Processo n°

Recurso n°
Acordao n°
Sessao de
Matéria
Recorrente

Interessado

CSRF-T1
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

16327.721522/2012-48
Especial do Procurador
9101-003.541 — 1° Turma
04 de abril de 2018
Deposito judicial. Lavratura de auto de infragao.
FAZENDA-NACIONAL
SANTANDER LEASING S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2008, 2009, 2010

DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL.
AUTORIDADE COMPETENTE. NULIDADE. INOCORRENCIA.

Nao hé nulidade na decisao do Presidente de Camara recorrida que admite
recurso especial, conforme art. 68, § 1°, do RICARF/2015, baseando-se em
razdes expostas em parecer de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil
devidamente designado, conforme procedimento expressamente autorizado
pelo artigo 50, §1°, da Lei n® 9.784/1999.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2008, 2009, 2010

DEPOSITO JUDICIAL. SUSPENSAO DE EXIGIBILIDADE DO
CREDITO TRIBUTARIO. LANCAMENTO DE OFICIO. NULIDADE.
INOCORRENCIA.

Ainda que se refira a crédito tributario objeto de deposito judicial, nao ¢ nulo
o lancamento de oficio realizado para fins de preven¢ao da decadéncia, com o
expresso reconhecimento da suspensao da sua exigibilidade e sem a aplicagado
de penalidade ao sujeito passivo.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva
Costa, Luis Flavio Neto, Jos¢ Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado) e Gerson Macedo
Guerra, que ndo conheceram do recurso e que lhe negaram provimento. Votou pelas
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 DESPACHO DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. AUTORIDADE COMPETENTE. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Não há nulidade na decisão do Presidente de Câmara recorrida que admite recurso especial, conforme art. 68, § 1º, do RICARF/2015, baseando-se em razões expostas em parecer de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil devidamente designado, conforme procedimento expressamente autorizado pelo artigo 50, §1º, da Lei nº 9.784/1999.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
 DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
 Ainda que se refira a crédito tributário objeto de depósito judicial, não é nulo o lançamento de ofício realizado para fins de prevenção da decadência, com o expresso reconhecimento da suspensão da sua exigibilidade e sem a aplicação de penalidade ao sujeito passivo.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Cristiane Silva Costa, Luís Flávio Neto, José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado) e Gerson Macedo Guerra, que não conheceram do recurso e que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões, quanto ao conhecimento, o conselheiro Flávio Franco Corrêa. Declarou-se impedida de participar do julgamento a conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio, substituída pelo conselheiro José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado).
 
 (assinado digitalmente)
 Adriana Gomes Rego - Presidente 
 
 (assinado digitalmente)
 Rafael Vidal de Araújo - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araújo, Luis Flávio Neto, Flávio Franco Corrêa, José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), Gerson Macedo Guerra, Adriana Gomes Rêgo (Presidente).
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela FAZENDA NACIONAL em 16/06/2016, com fundamento no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09/06/2015 (RICARF/2015), em que se alega a existência de divergência jurisprudencial acerca de matéria relacionada à lide. 
A recorrente insurge-se contra o Acórdão nº 1402-002.192, por meio do qual os membros da 2a Turma Ordinária da 4a Câmara da 1a Seção de Julgamento do CARF decidiram, por unanimidade, dar provimento ao recurso voluntário. 
A decisão recorrida cancelou integralmente a exigência dos créditos tributários de CSLL objeto do presente processo. Tais créditos foram lançados pela Fiscalização com base em valores de CSLL apurados pelo contribuinte nos anos-calendário de 2008 a 2010 e declarados em DCTF como tendo sua exigibilidade suspensa, em razão da existência de depósitos judiciais integrais.
O contribuinte informou, durante o procedimento fiscal, que tais valores não foram pagos ou compensados porque sua exigibilidade estaria sendo questionada judicialmente, por meio do mandado de segurança nº 0014310-44.2008.4.03.6100. Na ação, questiona-se a constitucionalidade do aumento da alíquota da CSLL, de 9% para 15%, imposto às instituições financeiras e equiparadas pela Medida Provisória nº 413/2008 (convertida na Lei nº 11.727/2008).
Durante o trâmite do processo judicial, o contribuinte realizou depósitos referentes às parcelas de CSLL cuja cobrança entendia ser inconstitucional, com o objetivo de suspender-lhes a exigibilidade com fundamento no inciso II do art. 151 do Código Tributário Nacional (CTN).
Diante de tal cenário, a Fiscalização decidiu efetuar o lançamento fiscal com a finalidade de prevenção da decadência, reconhecendo que os créditos tributários estariam com sua exigibilidade suspensa, o que inclusive impediria a exigência de multa de ofício e de juros de mora. 
A autuação fora integralmente mantida em sede de julgamento administrativo de primeira instância e, posteriormente, cancelada pela 2a Turma Ordinária da 4a Câmara, em julgamento que culminou na prolação do acórdão contra o qual ora se insurge a recorrente.
O acórdão recorrido foi assim ementado:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
DEPÓSITO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. DESNECESSIDADE DO LANÇAMENTO.
O depósito judicial configura verdadeiro lançamento por homologação. O contribuinte calcula o valor do tributo e substitui o pagamento antecipado pelo depósito, por entender indevida a cobrança. Uma vez ocorrido o lançamento tácito, encontra-se constituído o crédito tributário, razão pela qual não há que se falar em necessidade de lançamento de ofício das importâncias depositadas. Precedente do STJ no EREsp nº 898.992/PR.
Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração. Precedente no STJ em recurso representativo de controvérsia julgado no rito do art. 543-C do antigo CPC. REsp 1.140.956/SP.
Recurso Voluntário Provido.
Após a formalização do acórdão, os autos foram encaminhados de forma eletrônica à PGFN em 19/05/2016, para fins de ciência do teor da decisão. A intimação pessoal do Procurador se daria, portanto, em 20/06/2016, nos termos do §3º do art. 7º da Portaria MF nº 527/2010 e do art. 79 do RICARF/2015. 
Antes disso, em 16/06/2016, a PGFN interpôs recurso especial insurgindo-se contra o Acórdão nº 1402-002.192, sob a alegação de que a decisão teria dado à legislação tributária (arts. 142 e 151, II, do CTN) interpretação diversa da que tem sido adotada em outros processos julgados no âmbito do CARF, no que toca à possibilidade de realização de lançamento de ofício de crédito tributário objeto de depósito judicial integral.
Em atendimento aos requisitos de admissibilidade do recurso especial previstos nos arts. 67 e seguintes do Anexo II do RICARF/2015, a recorrente apontou acórdãos de turma de câmara do CARF e de câmara do extinto 1º Conselho de Contribuintes, que teriam dado ao tema debatido interpretação diversa daquela esposada pela decisão recorrida.
A recorrente relata que o acórdão recorrido cancelou integralmente a exigência tributária em razão da existência, à época do lançamento, de depósito judicial do montante integral do débito em questão. A decisão teria se fundamentado no entendimento de que a realização de depósito judicial pelo sujeito passivo configura lançamento por homologação, o que impediria a realização de lançamento de ofício do mesmo débito.
Afirma a PGFN que, ao adotar tal entendimento, a decisão recorrida teria interpretado a legislação aplicável ao caso (arts. 142 e 151, II, do CTN) de forma conflitante com a adotada nos Acórdãos nº 1101-001.135 (proferido pela 1ª Turma Ordinária da 1ª Câmara da 1ª Seção de Julgamento do CARF) e nº 107-07.992 (prolatado pela 7ª Câmara do extinto 1º Conselho de Contribuintes).
Segundo a recorrente, as decisões apontadas como paradigmas, tratando exatamente da mesma matéria e diante do mesmo suporte fático, teriam decidido que a existência de depósito judicial no montante integral do crédito tributário não impede o lançamento de ofício, caracterizando posicionamento frontalmente colidente com o adotado pelo acórdão recorrido.
Após defender a existência de divergência jurisprudencial entre os acórdãos recorrido e paradigmas, a PGFN apresenta alegações que deveriam, sob seu ponto de vista, provocar a reforma da decisão recorrida. Em suma, argumenta-se que:
- Nos termos do art. 142 do CTN, o lançamento é ato administrativo de caráter vinculado e obrigatório, não podendo a autoridade fiscal eximir-se de efetuá-lo, mesmo que existente hipótese de suspensão de exigibilidade do crédito tributário (art. 151, do CTN), sob pena de responsabilidade funcional;
- Nada impede que o Fisco, com vistas a prevenir a decadência, proceda ao lançamento quando o contribuinte, antes do procedimento fiscal, busca a tutela jurisdicional para deixar de recolher, total ou parcialmente, determinado tributo, realizando os respectivos depósito judiciais integrais, conforme preceitua o art. 63 da Lei nº 9.430/1996;
- Esta linha de pensamento é corroborada pela jurisprudência dos Tribunais Superiores e do CARF. 
A PGFN encerra seu recurso especial com o pedido de que este seja conhecido e provido para reformar o acórdão recorrido, restabelecendo-se integralmente o lançamento.
A irresignação da Fazenda Nacional foi submetida a juízo de admissibilidade, a fim de se verificar a observância dos requisitos regimentalmente exigidos dos recursos especiais. As conclusões foram expostas em despacho de 27/06/2016, que entendeu ter sido devidamente comprovada pela recorrente a ocorrência de dissenso jurisprudencial entre os Acórdãos nº 1402-002.192 (recorrido) e nº 1101-001.135 e nº 107-07.992 (paradigmas) no que concerne à possibilidade de lançamento de ofício frente à existência de depósito judicial integral. Assim, deu-se seguimento ao recurso especial interposto pela PGFN.
Em 01/12/2016, o contribuinte foi intimado a tomar ciência do Acórdão nº 1402-002.192, do recurso especial apresentado pela PGFN e do despacho que o admitiu, por meio de mensagem eletrônica enviada à sua Caixa Postal (Domicílio Tributário Eletrônico). Em resposta, e em consonância com as disposições infralegais, o contribuinte protocolou eletronicamente, em 14/12/2016, de forma tempestiva, suas contrarrazões ao recurso fazendário.
Assim podem ser resumidas as alegações perfiladas pelo contribuinte recorrido:
- O despacho que analisou a admissibilidade do recurso especial da Fazenda Nacional deve ser declarado nulo pois o referido exame foi realizado por autoridade incompetente: a Sra. Ester Marques Lins de Sousa;
- Nos termos do art. 68, § 1º, do Anexo II do RICARF/2015, a realização de exame de admissibilidade de recurso especial compete ao Presidente da Câmara recorrida, que pode designar a tarefa aos Presidentes de Turmas Ordinárias, em conformidade com o art. 17, § 2º, do mesmo Regimento. A Sra. Ester Marques Lins de Sousa não é Presidente da Câmara recorrida e tampouco Presidente de Turma Ordinária, atuando como Conselheira suplente da 1ª Seção de Julgamento do CARF. Assim, é nulo o despacho de admissibilidade que deu seguimento ao recurso especial interposto pela PGFN;
- O recurso especial da Fazenda Nacional não pode ser conhecido porque os acórdãos paradigmas indicados divergem frontalmente de decisão definitiva proferida pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), nos termos do art. 543-C da Lei nº 5.869/1973 (antigo Código de Processo Civil - CPC), no julgamento do Recurso Especial nº 1.140.956/SP;
- Assim, teria sido descumprido o requisito de admissibilidade recursal previsto no inciso II do § 12 do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015, que estabelece que não serve como paradigma acórdão que, na data da análise da admissibilidade do recurso especial, contrarie decisão definitiva do STJ proferida em julgamento de recurso representativo de controvérsia (rito do art. 543-C do antigo CPC);
- Outro impedimento ao conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional é o fato de os acórdãos indicados como paradigmas tratarem de situações fáticas completamente distintas daquela analisada pelo acórdão recorrido. Enquanto nos presentes autos se discute lançamento relacionado somente ao tributo principal, o Acórdão nº 1101-001.135 trata de auto de infração que contemplou também juros de mora e o Acórdão nº 107-07.992 aborda lançamento de tributo acompanhado de multa de ofício e juros de mora;
- No caso dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação (entre os quais se inclui a CSLL), quando o contribuinte verifica a ocorrência do fato gerador, calcula o montante devido e realiza o depósito judicial, é patente a constituição definitiva do crédito tributário, nos termos do art. 150 do CTN;
- Nesta hipótese, verifica-se a "típica atividade exercida pelo contribuinte" (que representa um ato de lançamento), na qual o depósito do tributo equivale ao pagamento antecipado e o substitui. O depósito judicial, portanto, se trata de hipótese de auto lançamento, o que dispensa o lançamento de ofício; 
- O STJ já pacificou a questão da impossibilidade de lançamento de ofício quando houver depósito judicial por ocasião do julgamento do Recurso Especial nº 1.140.956/SP, sob o rito do art. 543-C do antigo CPC;
- A decisão da Corte Superior parte da premissa de que o auto lançamento faz nascer a obrigação tributária (o contribuinte constitui o crédito que entende ser devido), que automaticamente passaria a ser exigível. Todavia, a realização do depósito judicial, elencado no art. 151 do CTN entre as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, atua como critério negativo temporal da "regra matriz de exigibilidade" e impede atos de cobrança, como a formalização de auto de infração;
- O entendimento do acórdão recorrido evidentemente se coaduna ao entendimento pacífico da jurisprudência judicial, em especial o acórdão nº 1.140.956/SP do STJ, e administrativa, o que evidencia a improcedência do recurso especial fazendário;
- O citado acórdão do STJ, por ter sido proferido em sede de recurso repetitivo, deve ser obrigatoriamente aplicado ao presente caso em obediência ao art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF/2015;
- É improcedente a alegação da recorrente de que o art. 142 do CTN obrigaria a autoridade fiscal a realizar o lançamento mesmo diante de hipótese de suspensão de exigibilidade do crédito tributário, sob pena de responsabilidade funcional. O lançamento de ofício não é a única forma prevista pela legislação para se constituir o crédito tributário. O art. 150 do CTN aborda o lançamento por homologação, em que a obrigação tributária é constituída pela atuação do sujeito passivo, sendo descabido defender que, nesta hipótese, a autoridade administrativa se veja obrigada a lavrar autos de infração;
- No lançamento por homologação, o contribuinte realiza todas as atividades que caracterizam o lançamento: (i) calcula o valor do tributo e (ii) efetua o pagamento ou, no caso de tal cobrança não ser devida, (iii) substitui o "pagamento antecipado" pelo depósito judicial do montante integral. A Fazenda Nacional, por sua vez, aceitando como integral o depósito para fins de suspensão da exigibilidade do crédito, anui expressa ou tacitamente com o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale à homologação fiscal prevista no art. 150, § 4º, do CTN;
- Em razão de o depósito judicial consubstanciar lançamento por homologação propriamente dito, que constitui o crédito tributário, a autoridade fiscal não poderá expedir ato administrativo (lavrar auto de infração) com a suposta finalidade de constituir créditos tributários (já efetivamente constituídos por meio do depósito judicial) para prevenir a decadência;
- Os atos administrativos devem ser orientados pelos princípios da finalidade, interesse público e eficiência, entre outros. No presente caso, o auto de infração que deu origem ao processo administrativo não teve finalidade alguma, sendo nulo, pois o depósito realizado já havia constituído o crédito tributário, nos autos do mandado de segurança nº 0014310-44.2008.4.03.6100;
- Caso não haja êxito na demanda judicial, o valor depositado nos autos do processo judicial será convertido em renda da União, o que, como consequência, extinguirá o crédito tributário em questão. Além disso, o depósito desde a sua realização já está sob a administração do Tesouro Nacional, o que também evidencia a ausência de finalidade do presente lançamento fiscal;
- Conclui-se que a interpretação adotada pela Fazenda Nacional em suas razões recursais está completamente equivocada, uma vez que o entendimento já consolidado, inclusive por meio de recurso repetitivo transitado em julgado, é de que o depósito do montante integral impossibilita a lavratura de auto de infração.
Por conta de tudo que expôs, o contribuinte recorrido requer que o recurso especial interposto pela PGFN seja inadmitido ou, na hipótese de sua admissão, que lhe seja negado provimento, mantendo-se incólume o acórdão recorrido. 
Os autos seguiram então para a Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) para o julgamento do recurso especial.
É o relatório.
 Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator
Conforme relatado, o contribuinte trouxe, nas contrarrazões que opôs ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, arguições preliminares em que defende: (i) a nulidade do despacho de exame de admissibilidade recursal em razão de a análise ter sido realizada por autoridade incompetente; (ii) o não conhecimento do recurso fazendário em virtude de os acórdãos paradigmas indicados divergirem de decisão do STJ proferida no rito do art. 543-C do antigo CPC, o que implicaria no descumprimento do requisito de admissibilidade estabelecido no art. 67, § 12, II, do Anexo II do RICARF/2015; e (iii) o não conhecimento do recurso especial da PGFN por conta da inexistência de similitude fática entre os casos julgados pelo acórdão recorrido e pelos acórdãos paradigmas.
Inicio meu voto pelo exame destas arguições preliminares, na ordem em que foram apresentadas pelo contribuinte recorrido e aqui relacionadas. 
Vencida tal etapa, passarei ao exame da única matéria de mérito que foi objeto de recurso especial, atinente à possibilidade de realização de lançamento de ofício, pela autoridade tributária, de créditos tributários que já tenham sido objeto de depósito judicial. 
1) Preliminar de nulidade do despacho de exame de admissibilidade do recurso especial
O contribuinte pede que seja declarada a nulidade do despacho que deu seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, por violação aos arts. 68, § 1º, e 17, § 2º, ambos do Anexo II do RICARF/2015, e que se realize um novo exame de admissibilidade. 
Argumenta o recorrido que o exame de admissibilidade em questão foi realizado pela Sra. Ester Marques Lins de Sousa, que não é Presidente da Câmara recorrida (conforme exigiria o art. 68, § 1º do Anexo II do RICARF/2015) ou Presidente de Turma Ordinária que tenha recebido a delegação para realização de tal tarefa (como seria permitido pelo art. 17, § 2º, do Anexo II do mesmo Regimento). Assim, o despacho datado de 27/06/2016 seria nulo por ter sido expedido por autoridade incompetente.
Examinem-se inicialmente os dispositivos regimentais mencionados nas contrarrazões do contribuinte: 
Art. 68. O recurso especial, da Fazenda Nacional ou do contribuinte, deverá ser formalizado em petição dirigida ao presidente da câmara à qual esteja vinculada a turma que houver prolatado a decisão recorrida, no prazo de 15 (quinze) dias contado da data da ciência da decisão.
§ 1º Interposto o recurso especial, compete ao presidente da câmara recorrida, em despacho fundamentado, admiti-lo ou, caso não satisfeitos os pressupostos de sua admissibilidade, negar- lhe seguimento.
(...)

Art. 17. Aos presidentes de turmas julgadoras do CARF incumbe dirigir, supervisionar, coordenar e orientar as atividades do respectivo colegiado e ainda:
(...)
§ 2º Por designação do Presidente de Câmara, incumbe aos Presidentes de Turmas ordinárias proceder ao preparo da minuta de exame de admissibilidade de recursos especiais.
Pela leitura do art. 68, § 1º, acima reproduzido, conclui-se que compete originariamente ao Presidente da Câmara recorrida admitir o recurso especial, caso estejam presentes os pressupostos para sua admissibilidade. O § 2º do art. 17 apenas prevê, de forma explícita, a possibilidade de o Presidente da Câmara recorrida designar um Presidente de Turma Ordinária para preparar a minuta de exame de admissibilidade de um recurso especial.
Isso não significa, entretanto, que o RICARF/2015 vede a designação de um Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, regularmente destacado para exercer suas atividades funcionais no CARF, para elaboração de parecer sobre a admissibilidade do recurso, ainda que ele não ocupe a função de Presidente de Turma Ordinária. 
Elaborado o parecer pelo servidor, será ele submetido à apreciação do Presidente da Câmara recorrida, a quem compete dar a palavra final sobre a admissibilidade de recursos especiais. O procedimento em comento está em total conformidade com o art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal e se aplica subsidiariamente ao processo administrativo tributário:
Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 
(...)
§ 1º A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato.
Exatamente neste sentido se pronunciou esta 1ª Turma da CSRF em recente julgamento que culminou no proferimento do Acórdão nº 9101-002.799. O voto condutor da decisão, no que concerne à arguição de nulidade do despacho de exame de admissibilidade, dispôs: 
"Nulidade de despacho proferido por pessoa incompetente
Sustenta-se, ainda, a nulidade do despacho de admissibilidade de recurso especial, proferido por agente incompetente, sem observância ao artigo 68, §1º, do atual RICARF.
O despacho de admissibilidade do recurso especial consta às fls. 719, tendo sido proferido pelo Presidente da 2ª Câmara da 1ª Seção do CARF, Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadão:
Com fundamento nas razões acima expendidas, nos termos dos arts. 18, inciso III, c/c 68, § 1º (Anexo II) do RI/CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015, ADMITO o Recurso Especial interposto.
Encaminhe-se à Unidade de Origem da RFB, para cientificar o contribuinte do Acórdão recorrido, do Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional e do presente despacho, assegurando-lhe o prazo de quinze dias para oferecer Contrarrazões, conforme o disposto no art. 69 (Anexo II) do RI/CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015. Após, encaminhe-se o processo à CSRF, para julgamento do Recurso Especial da Fazenda Nacional
Pondero que esta decisão adota as razões expostas pelo Auditor-Fiscal da Receita Federal, Sérgio Rodrigues Mendes, expostas às fls. 716/719. Entretanto, não há qualquer irregularidade neste procedimento à luz do artigo 50, §1º, da Lei 9.784/1999 (que regula o Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública Federal) 
(...)
Diante disso, rejeito a alegada nulidade da decisão do Presidente da 2ª Câmara, que admitiu o recurso especial." (grifou-se)
Nos presentes autos, verifica-se que a Sra. Ester Marques Lins de Sousa, Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil exercente do mandato de Conselheira suplente, elaborou parecer opinando pela admissibilidade do recurso especial da Fazenda Nacional. O Presidente da 4ª Câmara, valendo-se de sua competência regimental, acolheu a opinião da parecerista e determinou o seguimento do recurso. 
Não se vislumbra, portanto, qualquer vício ou irregularidade no procedimento adotado, razão pela qual REJEITO a preliminar de nulidade do despacho de admissibilidade do recurso especial.
2) Preliminar de não conhecimento do recurso especial em razão de descumprimento do requisito estabelecido no art. 67, § 12, inciso II, do Anexo II do RICARF/2015
O contribuinte recorrido defende que o recurso especial interposto pela PGFN não pode ser conhecido porque ambos os acórdãos indicados como paradigmas divergiriam frontalmente de decisão definitiva proferida pelo STJ segundo o rito do art. 543-C do antigo CPC. Assim, teria sido descumprido o requisito de admissibilidade fixado no art. 67, § 12, II, do Anexo II do RICARF/2015.
Na defesa de sua tese, o contribuinte afirma que o acórdão recorrido determinou o cancelamento do auto de infração objeto do presente processo aplicando o entendimento pacífico do STJ manifestado no julgamento do Recurso Especial nº 1.140.956/SP, representativo de controvérsia julgado no rito do art. 543-C do antigo CPC: o depósito judicial em montante integral impede a lavratura de autos de infração. Já os Acórdãos nº 1101-001.135 e nº 107-07.992, elencados pela PGFN como paradigmas, ao concluírem que o depósito integral não impediria o lançamento fiscal, divergiriam frontalmente do entendimento manifestado pelo STJ. 
Pois bem. Preceitua o dispositivo regimental citado pelo contribuinte, em sua atual redação (houve recente alteração do texto, que em nada prejudica a tese defendida pelo recorrido):
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
(...)
§ 12. Não servirá como paradigma acórdão proferido pelas turmas extraordinárias de julgamento de que trata o art. 23-A, ou que, na data da análise da admissibilidade do recurso especial, contrariar: (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
(...)
II - decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil; e (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
(...) (grifou-se)
Para que a procedência da alegação formulada pelo contribuinte seja aferida, é necessário que se verifique se, em 27/06/2016 (data da análise da admissibilidade do recurso especial fazendário), existia decisão proferida pelo STJ, em julgamento de Recurso Especial representativo de controvérsia, que fosse contrária aos entendimentos que prevaleceram nos Acórdãos nº 1101-001.135 e nº 107-07.992.
O recorrido indica que a decisão judicial em questão seria o acórdão de julgamento do Recurso Especial (REsp) nº 1.140.956/SP. O julgamento realmente seguiu o rito previsto no art. 543-C do antigo CPC, sendo identificado no sítio do STJ como "recurso repetitivo". A sessão em que se deu o julgamento foi realizada em 24/11/2010 e a respectiva decisão foi publicada no DJe em 03/12/2010. Conclui-se, portanto, que o acórdão já existia à época da análise da admissibilidade do recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional no presente processo administrativo tributário.
Resta-nos analisar se o teor daquela decisão é efetivamente conflitante com o que foi decidido nos acórdãos indicados como paradigmas no recurso sob análise. Se existir a alegada contrariedade, os Acórdãos nº 1101-001.135 e nº 107-07.992 de fato não podem servir como paradigmas e o recurso fazendário não deve ser conhecido. Em caso contrário, de inexistência de discordância entre a decisão judicial e os paradigmas, deve ser considerada improcedente a alegação de descumprimento do requisito previsto no art. 67, § 12, II, do Anexo II do RICARF/2015.
Embora ainda não haja, nesta CSRF, jurisprudência pacífica a respeito do tema, sua 2ª Turma teve recentemente a oportunidade de deliberar a respeito do alcance do acórdão de julgamento do REsp nº 1.140.956/SP. Dispôs a respeito do assunto o voto condutor do Acórdão nº 9202-004.303:
"A esse respeito, o Contribuinte alega a existência de decisão do Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do art. 543-B, do Código de Processo Civil, que vincularia os Conselheiros de CARF, conforme o art. 62, § 2º, do Anexo II, do RICARF. Trata-se do Recurso Especial 1.140.956-SP, que no entender desta Conselheira de forma alguma autoriza a conclusão de que deveriam ser declarados nulos os Autos de Infração lavrados em presença de depósito do montante integral do débito.
Assim, embora não seja imprescindível a lavratura de Auto de Infração nos casos em que haja depósito do montante integral do crédito tributário, não há base legal para que os lançamentos efetuados nessas condições sejam considerados nulos ou sejam cancelados. Nesse sentido, trago à colação e aqui incluo em minhas razões de decidir o voto proferido pela Ilustre Conselheira Edeli Pereira Bessa, no Acórdão nº 1101-001.135, de 05/06/2014, que analisou o Recurso Especial 1.140.956-SP, citado pelo Contribuinte em seu apelo, concluindo que o efeito repetitivo não contempla a tese esposada pelo Contribuinte:
"A recorrente invoca a observância do art. 62-A do RICARF em razão da manifestação do Superior Tribunal de Justiça assim consolidada na ementa do Recurso Especial nº 1.140.956SP:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO ANTIEXACIONAL ANTERIOR À EXECUÇÃO FISCAL. DEPÓSITO INTEGRAL DO DÉBITO. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 151, II, DO CTN). ÓBICE À PROPOSITURA DA EXECUÇÃO FISCAL, QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERÁ SER EXTINTA.
1. O depósito do montante integral do débito, nos termos do artigo 151, inciso II, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito tributário, impedindo o ajuizamento da execução fiscal por parte da Fazenda Pública.
(...)
2. É que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito tributário (art. 151 do CTN) impedem a realização, pelo Fisco, de atos de cobrança, os quais têm início em momento posterior ao lançamento, com a lavratura do auto de infração.
3. O processo de cobrança do crédito tributário encarta as seguintes etapas, visando ao efetivo recebimento do referido crédito:
a) a cobrança administrativa, que ocorrerá mediante a lavratura do auto de infração e aplicação de multa: exigibilidade-autuação; 
b) a inscrição em dívida ativa: exigibilidade-inscrição;
c) a cobrança judicial, via execução fiscal: exigibilidade-execução.
4. Os efeitos da suspensão da exigibilidade pela realização do depósito integral do crédito exequendo, quer no bojo de ação anulatória, quer no de ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária, ou mesmo no de mandado de segurança, desde que ajuizados anteriormente à execução fiscal, têm o condão de impedir a lavratura do auto de infração, assim como de coibir o ato de inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução fiscal, a qual, acaso proposta, deverá ser extinta.
5. A improcedência da ação antiexacional (precedida do depósito do montante integral) acarreta a conversão do depósito em renda em favor da Fazenda Pública, extinguindo o crédito tributário, consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, verbis:
"Depois da constituição definitiva do crédito, o depósito, quer tenha sido prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a propositura da ação de cobrança, vale dizer, da execução fiscal, porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito.
(...)
Ao promover a ação anulatória de lançamento, ou a declaratória de inexistência de relação tributária, ou mesmo o mandado de segurança, o autor fará a prova do depósito e pedirá ao Juiz que mande cientificar a Fazenda Pública, para os fins do art. 151, II, do Código Tributário Nacional. Se pretender a suspensão da exigibilidade antes da propositura da ação, poderá fazer o depósito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante, pedir ao Juiz que mande notificar a Fazenda Pública. Terá então o prazo de 30 dias para promover a ação. Julgada a ação procedente, o depósito deve ser devolvido ao contribuinte, e se improcedente, convertido em renda da Fazenda Pública, desde que a sentença de mérito tenha transitado em julgado" (MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. 27ª ed., p. 205/206).
6. In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no bojo do presente agravo de instrumento, consignou a integralidade do depósito efetuado, às fls. 77/78:
"A verossimilhança do pedido é manifesta, pois houve o depósito dos valores reclamados em execução, o que acarreta a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, de forma que concedo a liminar pleiteada para o fim de suspender a execução até o julgamento do mandado de segurança ou julgamento deste pela Turma Julgadora."
7. A ocorrência do depósito integral do montante devido restou ratificada no aresto recorrido, consoante dessume-se do seguinte excerto do voto condutor, in verbis:
"O depósito do valor do débito impede o ajuizamento de ação executiva até o trânsito em julgado da ação.
Consta que foi efetuado o depósito nos autos do Mandado de Segurança impetrado pela agravante, o qual encontra-se em andamento, de forma que a exigibilidade do tributo permanece suspensa até solução definitiva.
Assim sendo, a Municipalidade não está autorizada a proceder à cobrança de tributo cuja legalidade está sendo discutida judicialmente."
8. In casu, o Município recorrente alegou violação do art. 151, II, do CTN, ao argumento de que o depósito efetuado não seria integral, posto não coincidir com o valor constante da CDA, por isso que inapto a garantir a execução, determinar sua suspensão ou extinção, tese insindicável pelo STJ, mercê de a questão remanescer quanto aos efeitos do depósito servirem à fixação da tese repetitiva.
9. Destarte, ante a ocorrência do depósito do montante integral do débito exequendo, no bojo de ação antiexacional proposta em momento anterior ao ajuizamento da execução, a extinção do executivo fiscal é medida que se impõe, porquanto suspensa a exigibilidade do referido crédito tributário.
10. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (destaques do original)
Porém, observa-se que a discussão, naqueles autos, tinha em conta execução fiscal promovida em face de sujeito passivo que promovera depósito judicial classificado como insuficiente pela Municipalidade e, assim, inábil a suspender a exigibilidade do crédito tributário.
Aqui, o lançamento foi formalizado sem aplicação de penalidade e com o reconhecimento da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, inexistindo qualquer questionamento acerca da suficiência do depósito judicial. Por sua vez, o voto condutor do julgado antes mencionado principia observando que:
Entrementes, dentre os multifários recursos especiais relacionados à questão da impossibilidade de ajuizamento de executivo fiscal, ante a existência de ação antiexacional conjugada ao depósito do crédito tributário, grande parte refere-se à discussão acerca da integralidade do depósito efetuado ou da existência do mesmo, razão pela qual impõe-se o julgamento da controvérsia pelo rito previsto no art. 543-C, do CPC, cujo escopo precípuo é a uniformização da jurisprudência e a celeridade processual. (destaques do original)
Sob esta ótica, o Superior Tribunal de Justiça manifestou-se acerca da implementação da suspensão da exigibilidade do crédito tributário em razão de depósito judicial, asseverando que sua implementação, quando integral, impede �atos de cobrança�, dentre os quais inseriu a �lavratura do auto de infração e aplicação de multa�, sem apreciar a possibilidade de lançamento sem aplicação de penalidade e com suspensão da exigibilidade. É nesse contexto específico que exsurge o impedimento à lavratura do auto de infração em face de depósito judicial integral do tributo.
No mais, o Superior Tribunal de Justiça teve em conta apenas a extinção do crédito tributário em razão da conversão do depósito em renda da Fazenda Pública, bem como a suficiência do depósito judicial no caso concreto em análise, determinando a extinção da execução fiscal em curso.
Conclui-se, do exposto, que o Superior Tribunal de Justiça não decidiu, no rito do art. 543-C, acerca da impossibilidade de lançamento, sem aplicação de penalidade e com suspensão da exigibilidade, de tributo depositado judicialmente.
Por tais razões, deve ser REJEITADO o pedido de vinculação ao julgado antes referido, por força do art. 62-A do RICARF." 
(...)
Assim, resta claro que o julgado ora analisado de forma alguma autoriza a interpretação no sentido de que o Auto de Infração lavrado apenas para prevenir a decadência, adotando todas as cautelas legais, no sentido da manutenção da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, lavrado por pessoa competente e sem qualquer cerceamento de direito de defesa deva ser declarado nulo, por haver o Contribuinte efetuado depósito do montante integral do débito." (grifou-se)
Inicialmente registre-se que o sujeito passivo que figurou no Acórdão nº 9202-004.303 trouxe àquela discussão o acórdão de julgamento do REsp nº 1.140.956/SP para defender a aplicação, ao seu caso concreto, do art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF/2015, que determina que, no julgamento de recursos no âmbito do CARF, os conselheiros devem reproduzir as decisões definitivas de mérito proferidas pelo STJ na sistemática do art. 543-C do antigo CPC (ou dos arts. 1036 a 1.041 do novo CPC - Lei nº 13.105/2015). Comando semelhante já existia no art. 62-A do RICARF anterior, aprovado pela Portaria MF nº 256, de 22/06/2009 - RICARF/2009. 
Em que pese o contribuinte ter invocado, nas contrarrazões que opôs ao recurso especial fazendário constante dos presentes autos, o acórdão de julgamento do REsp nº 1.140.956/SP inicialmente para pleitear o não conhecimento recursal, tal fato não invalida a aplicação ao caso debatido do entendimento construído no Acórdão nº 9202-004.303.
Acompanho as razões expostas naquele julgado para concluir que a tese construída no acórdão de julgamento do REsp nº 1.140.956/SP não se aplica indistintamente a qualquer hipótese de lançamento de ofício de crédito tributário objeto de prévio depósito judicial.
A i. Conselheira Relatora do Acórdão nº 9202-004.303, fazendo remissão ao Acórdão nº 1101-001.135 (coincidentemente um dos paradigmas apontados pela PGFN no recurso especial sob julgamento), conclui que o Egrégio STJ somente apreciou, por ocasião do julgamento do REsp nº 1.140.956/SP, hipótese em que o sujeito ativo promove o lançamento de crédito tributário acompanhado de penalidade, em razão de entender-se, no momento do lançamento, pela não integralidade dos depósitos judiciais por meio dos quais o sujeito passivo pretendeu suspender a exigibilidade o crédito tributário, valendo-se da previsão legal do inciso II do art. 151 do CTN.
Não estão contempladas na manifestação exarada pelo STJ hipóteses como as relatadas nos autos em que foram proferidos os Acórdãos nº 9202-004.303 e nº 1101-001.135, em que a Fiscalização reconhece nos autos de infração a suspensão da exigibilidade dos créditos constituídos e realiza o lançamento sem a imputação de penalidade alguma e com o explícito propósito de prevenção da decadência.
Tal conclusão é corroborada pela declaração feita no início do voto condutor do acórdão de julgamento do REsp nº 1.140.956/SP. Ao justificar a necessidade de julgamento da controvérsia pelo rito do art. 543-C do CPC então vigente, o i. Ministro Relator faz referência à existência de grande quantidade de recursos especiais em que se discute acerca da integralidade ou mesmo da existência de depósito judicial e dos seus efeitos em relação à impossibilidade de ajuizamento de executivo fiscal. 
Além disso, quando mencionou os atos de cobrança cuja realização estaria inibida pela existência do depósito judicial, o voto condutor do acórdão judicial fez menção apenas à "lavratura do auto de infração e aplicação de multa", não abordando a hipótese de lançamento realizado sem a aplicação de qualquer penalidade em virtude do reconhecimento da integralidade do depósito judicial e da consequente suspensão da exigibilidade do crédito tributário.
Diante do exposto, conclui-se que o Acórdão nº 1101-001.135, primeiro paradigma indicado pela Fazenda Nacional em seu recurso especial, não se encontra em contrariedade a decisão definitiva do STJ proferida em julgamento realizado nos termos do art. 543-C do antigo CPC. A decisão administrativa tratou de caso em que a Fiscalização efetuou o lançamento com a expressa intenção de prevenir a decadência, sem a aplicação de qualquer penalidade e reconhecendo a suspensão da exigibilidade do crédito tributário em obediência ao art. 151, II, do CTN. Tal hipótese, segundo entendimento que se sagrou vencedor no Acórdão nº 9202-004.303, não contraria o disposto no acórdão de julgamento do REsp nº 1.140.956/SP.
Sendo assim, entendo que o Acórdão nº 1101-001.135 cumpriu o requisito de admissibilidade prescrito pelo § 12 do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015, não contrariando qualquer decisão que se enquadre entre as hipóteses referidas em seu inciso II, razão pela qual REJEITO, no que toca a este primeiro paradigma indicado pela Fazenda Nacional, a arguição preliminar de não conhecimento do recurso especial apresentada pelo contribuinte recorrido com base neste fundamento.
Ao analisarmos a segunda decisão paradigma elencada pela PGFN, a conclusão alcançada é diferente. Da leitura do Acórdão nº 107-07.992, vislumbram-se características que o aproximam do cenário considerado na análise desenvolvida no acórdão de julgamento do REsp nº 1.140.956/SP. Senão vejamos:
"RELATÓRIO
I - DA AUTUAÇÃO
(...)
Exige-se a CSLL dos períodos de apuração de 09/97, 10/97, 11/97 e 12/97, e respectivos juros de mora e multa de ofício de 75%. 
(...)
III - DO ACÓRDÃO DA DRJ
(...)
Foi exonerada a multa de oficio de acordo com o Parecer COSIT n° 2/99, em razão de ter sido comprovado o depósito judicial no montante integral, vinculado ao processo judicial n°94.17848-4. 
Entendeu a Turma Julgadora que a exigência do crédito tributário, para o período da autuação, estava suspensa, nos termos do art. 151, inciso II, do CTN, ainda que essa situação não fosse revelada no lançamento. Entretanto, esse fato não impede que a autoridade lançadora efetue o lançamento, para prevenir a decadência. Cita o Parecer PGFN/CRJN n° 1.064/93
(...)
VOTO
(...)
O AFRF autuante, diante da constatação de que o processo judicial não havia sido localizado, entendeu que deveria ser realizado o lançamento, conforme o disposto no parágrafo único do art. 3° da IN SRF n° 94/97, letra "a".
Esse fato não pode ser considerado como cerceamento de direito de defesa, pois uma vez formalizado o lançamento, a contribuinte exerceu plenamente seu direito de defesa, com a apresentação da impugnação que instaurou a fase litigiosa, de acordo com o art. 14 do Processo Administrativo Fiscal, resultando na exoneração da multa de ofício, por estar o crédito tributário com exigibilidade suspensa na data da ciência do auto de infração.
(...)
O fato da contribuinte estar amparada por depósito do montante integral, não impede que seja efetuado o lançamento, para prevenir a decadência.
(...)
No caso em apreciação, não se trata de suspensão da exigibilidade do crédito tributário por existência de medida judicial, mas sim, por força do inciso II do art. 151 do CTN, por terem sido realizados os depósitos integrais do montante devido da CSLL.
Ocorre, que não constou essa informação no auto de infração. Logo, quando da ciência da decisão do recurso voluntário, não poderá a autoridade preparadora cobrar o crédito tributário, se a condição de suspensão permanecer.
Deve ser observado que a autoridade preparadora quando da ciência do julgado de primeira instância, não cobrou o crédito tributário, conforme se observa do doc. de fls. 100. Apenas encaminhou uma via do acórdão da DRJ para a contribuinte e observou que a exigibilidade se encontrava suspensa em razão do depósito judicial, com exoneração da multa de oficio.
Portanto, o lançamento da CSLL deve ser mantido apenas para prevenir a decadência. Se a decisão for favorável ao contribuinte haverá o levantamento do depósito judicial e se favorável à União será convertido o depósito em renda da União e o processo administrativo será arquivado.
(...) (grifou-se)
Observa-se que o caso concreto analisado pelo Acórdão nº 107-07.992 é bem diferente daqueles abordados pelos Acórdão nº 9202-004.303 ou nº 1101-001.135.
O julgado proferido pela 7ª Câmara do extinto 1ª Conselho de Contribuintes se debruça sobre um lançamento efetuado pela Fiscalização que em nada se diferencia de uma autuação fiscal ordinária. Não foi feita nos autos de infração qualquer referência ao fato de o crédito tributário recém-constituído estar com sua exigibilidade suspensa em virtude da existência de depósito judicial. Tampouco foi mencionado que o lançamento teria sido motivado pela prevenção da decadência. Por fim, foi aplicada penalidade: multa de ofício correspondente a 75% do valor do tributo principal lançado.
Assim, verifica-se que o Acórdão nº 107-07.992 analisou um caso concreto que foi contemplado pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.140.956/SP. Apesar disso, os entendimentos adotados foram conflitantes: enquanto o precedente judicial, produto de julgamento que seguiu o rito previsto no art. 543-C do antigo CPC, determinou que é vedado ao Fisco efetuar o lançamento de ofício nas situações ali previstas, o julgado administrativo decidiu em sentido contrário, pela possibilidade de lavratura de auto de infração naquele contexto, com a finalidade de prevenção da decadência.
Conclui-se, portanto, que cabe razão ao contribuinte recorrido quando alega que o Acórdão nº 107-07.992 teria descumprido o requisito de admissibilidade do inciso II do § 12 do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015. Assim, ACOLHO a arguição preliminar de que o segundo acórdão apontado pela Fazenda Nacional efetivamente não se presta ao papel de paradigma.
Todavia, como a mesma alegação feita em relação ao Acórdão nº 1101-001.135 foi rejeitada, o fato de se reconhecer que o Acórdão nº 107-07.992 não serve como paradigma, por si só, não é suficiente para provocar o não conhecimento do recurso especial apresentado pela PGFN. 
3) Preliminar de não conhecimento do recurso especial em razão da inexistência de similitude fática entre os casos julgados pelos acórdãos recorrido e paradigmas
O recorrido argumenta que, mesmo que se entenda que os Acórdãos nº 1101-001.135 e nº 107-07.992 possam servir como paradigmas, ainda assim seria impossível o conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional em razão de estas decisões tratarem de situações fáticas completamente diferentes daquela analisada pela decisão recorrida. 
A distinção fática apontada nas contrarrazões do contribuinte é basicamente a seguinte: nos presentes autos, foram lavrados autos de infração para exigência apenas do tributo (principal), enquanto nos processos em que foram prolatadas as decisões paradigmas houve também a imputação de juros de mora (Acórdão nº 1101-001.135) e até mesmo de multa de ofício e juros de mora (Acórdão nº 107-07.992).
Defende o contribuinte recorrido que as conclusões jurídicas das decisões são distintas porque os fundamentos das autuações também o são, o que demonstraria a ausência de similitude fática entre os acórdãos contrapostos e imporia o não conhecimento do recurso apresentado pela PGFN, em razão da não caracterização de dissídio jurisprudencial e do consequente descumprimento de requisito de admissibilidade fixado pelo art. 67 do Anexo II do RICARF/2015.
Inicialmente, deve-se rememorar a situação fática sobre a qual se debruça o Acórdão nº 1402-002.192, ora recorrido.
Como se relatou, o presente processo cuida de créditos tributários de CSLL lançados pela Fiscalização em razão de o contribuinte ter pago/compensado valores inferiores aos declarados nas DCTF dos anos-calendário de 2008 a 2010. Segundo informado à época pelo contribuinte, os valores que deixaram de ser pagos/compensados foram objeto de depósitos judiciais relacionados ao mandado de segurança nº 0014310-44.2008.4.03.6100, em que se questiona constitucionalidade do aumento da alíquota da CSLL, de 9% para 15%, imposto às instituições financeiras e equiparadas pela Medida Provisória nº 413/2008 (convertida na Lei nº 11.727/2008).
A Fiscalização promoveu então o lançamento de ofício com a declarada intenção de prevenir a decadência tributária, reconhecendo a suspensão da exigibilidade dos créditos recém-constituídos por força do inciso II do art. 151 do CTN e deixando explícito inclusive que tal fato impediria a exigência, no caso concreto, de multa de ofício e de juros de mora.
Percebe-se que o contexto fático esquadrinhado pelo acórdão recorrido é bastante semelhante àquele analisado pelo Acórdão nº 1101-001.135, primeiro paradigma indicado pela Fazenda Nacional já mencionado no tópico anterior, em que se examinou a arguição preliminar de não conhecimento recursal em razão de alegado descumprimento do requisito de admissibilidade previsto no art. 67, § 12, inciso II, do Anexo II do RICARF/2015.
Depreendem-se do citado acórdão paradigma as seguintes passagens de interesse:
"Relatório
(...)
Consta da decisão recorrida o seguinte relato:
Trata-se de impugnação (fls. 52/80) apresentada em face de Auto de Infração de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL (fls.47/48).
Conforme consta no Termo de Verificação Fiscal de fls. 43/44, o contribuinte impetrou o Mandado de Segurança 2008.61.00.014311-0, objetivando evitar os efeitos da majoração da alíquota da CSLL ocorrida a partir de maio de 2008, ou seja, de nove por cento para quinze por cento em relação às instituições financeiras. Albergado pela medida judicial, depositou em juízo parcelas da CSLL devidas a título de estimativas e correspondentes às diferenças de alíquotas, conforme demonstrativo às fls. 43. Consulta processual revelou que os autos encontravam-se conclusos e pendentes de julgamento final no TRF 3ª Região.
Para prevenir a decadência, foi lavrado o Auto de Infração de CSLL, de fls. 43/44, no valor de R$ 48.107.144,85, referente ao fato gerador ocorrido em 31/12/2008, incluindo os juros de mora calculados até 09/2012. O crédito tributário foi lançado com exigibilidade suspensa e não foi aplicada a multa de ofício, nos termos do art. 63 da Lei nº 9.430/96. A ciência da autuação ocorreu em 18/09/2012.
(...)
Voto
(...)
Neste ponto, portanto, tem razão a contribuinte quando afirma a inaplicabilidade da exigência dos juros de mora. A consolidação da jurisprudência administrativa em favor deste entendimento impõe a exoneração desta parte do lançamento, ainda que ela seja meramente indicativa e não vá ensejar qualquer exigência se o depósito judicial vier a ser convertido em renda da União, extinguindo o crédito tributário na data em que o depósito integral foi promovido. Aliás, em verdade, a indicação de juros no lançamento é dispensável, porque sua aplicação decorre apenas do decurso do prazo a partir da data de vencimento do crédito tributário, independentemente, portanto, de fatos a serem discutidos no contencioso administrativo tributário." (grifou-se)
É de fácil percepção que os contextos fáticos analisados pelo acórdão recorrido e pelo Acórdão nº 1101-001.135 são praticamente idênticos: ambos envolvem depósitos judiciais vinculados a mandado de segurança em que se questiona a constitucionalidade do aumento de alíquota¨da CSLL de 9% para 15%, imposto às instituições financeiras pela Medida Provisória nº 413/2008; em ambos os casos, a Fiscalização reconheceu a existência dos depósitos judiciais e a consequente suspensão da exigibilidade dos créditos; em ambos os casos, o lançamento de ofício foi realizado para fins de prevenção da decadência, conforme expressamente declarado nos relatórios fiscais; em ambos os casos, a Fiscalização acertadamente se absteve de lançar a multa de ofício.
A única distinção fática verificada entre os dois casos concretos, conforme indicou o próprio contribuinte recorrido, é o fato de terem sido imputados juros de mora no auto de infração constante dos autos em que foi proferido o acórdão paradigma. Tal diferença, entretanto, é completamente irrelevante para a discussão jurídica travada ao longo dos dois processos.
Como muito bem apontou a i. Conselheira Relatora do Acórdão nº 1101-001.135, ao dar provimento ao recurso voluntário para afastar a cobrança dos juros de mora, esta imputação presente no auto de infração é meramente indicativa, já que a extinção do crédito tributário, no caso de o contribuinte não obter êxito em sua empreitada judicial, se dará mediante a conversão do depósito judicial em renda a favor da União. 
Assim, o fato de o Acórdão nº 1101-001.135 abordar a inadequação do apontamento de juros de mora no auto de infração e o acórdão recorrido não ter tratado do assunto (uma vez que o respectivo auto de infração não mencionou a incidência de tais juros), não interfere de modo algum na principal discussão jurídica desenvolvida em ambos os processos, concernente à possibilidade ou não de realização de lançamento de ofício relacionado a créditos tributários objeto de depósito judicial, para fins de prevenção da decadência e com o reconhecimento expresso da suspensão da exigibilidade dos créditos. 
A partir de contextos fáticos muito semelhantes, as duas decisões comparadas alcançaram entendimentos opostos: o acórdão recorrido concluiu pela impossibilidade de tal lançamento e o acórdão paradigma, pela sua possibilidade. Entendo que restou devidamente configurada a existência da divergência jurisprudencial requerida pelo art. 67 do Anexo II do RICARF/2015. 
Portanto, REJEITO a arguição preliminar do contribuinte recorrido de não conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional em função da inexistência de similitude fática (e, consequente, de dissenso jurisprudencial) entre os Acórdãos nº 1402-002.192 (recorrido) e nº 1101-001.135 (primeiro paradigma indicado pela recorrente). 
Tendo sido rejeitadas as duas arguições preliminares de não conhecimento do recurso especial fazendário, no que se relacionam ao Acórdão nº 1101-001.135, adoto as razões expostas no despacho que examinou a admissibilidade do recurso para dele CONHECER. 
Registre-se que se forem comparados os contextos fáticos analisados no acórdão recorrido e na segunda decisão paradigma indicada pela PGFN em seu recurso especial, concluir-se-á pela procedência da alegação do recorrido de que inexiste similitude fática que possibilite a caracterização de divergência jurisprudencial apta a ensejar a admissibilidade do recurso.
Conforme já foi parcialmente descrito no tópico anterior, o Acórdão nº 107-07.992 aborda caso concreto que apresenta importantes diferenças em relação àqueles analisados pelos Acórdãos nº 9202-004.303 e nº 1101-001.135 (ambos muito semelhantes à situação retratada no acórdão recorrido).
O segundo paradigma trazido pela PGFN trata de lançamento decorrente de Auditoria Interna de DCTF que identificou débitos declarados com exigibilidade suspensa associados a ação judicial que não foi reconhecida. Em virtude disso, os créditos foram lançados com multa de ofício e juros de mora, em auto de infração que sequer abordou as questões de suspensão de exigibilidade ou prevenção de decadência.
De toda forma, como o recurso especial da Fazenda Nacional deve ser conhecido por conta de seu cotejo com o primeiro paradigma (Acórdão nº 1101-001.135), uma vez que foram cumpridos todos os requisitos de admissibilidade requeridos pelo art. 67 do Anexo II do RICARF/2015, revela-se irrelevante para os fins processuais aqui discutidos o fato de a segunda decisão indicada pela recorrente (Acórdão nº 107-07.992) não se prestar ao papel de paradigma (descumprimento do requisito do art. 67, § 12, II, do Anexo II do RICARF/2015) ou não caracterizar divergência jurisprudencial frente ao acórdão recorrido. 
4) Mérito
Vencida a análise das arguições preliminares apresentadas pelo contribuinte recorrido e tendo-se concluído pela sua rejeição, pode-se iniciar a discussão do mérito do recurso especial da Fazenda Nacional.
Considero que o primeiro ponto que merece avaliação é a alegação do contribuinte recorrido de que ao presente caso deve ser aplicado o que foi decidido no julgamento do REsp nº 1.140.956/SP, de acordo com a determinação contida no art. 62, § 2º, do Anexo II do RICARF/2015:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
(...)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) (grifou-se)
Creio que tal questão já tenha sido suficientemente explorada nos tópicos em que votei pela rejeição das arguições preliminares de não conhecimento do recurso especial fundadas em alegado descumprimento do requisito de admissibilidade previsto no art. 67, § 12, inciso II, do Anexo II do RICARF/2015 e em pretensa inexistência de similitude fática entre os acórdãos recorrido e paradigmas.
Conforme então se expôs, julgo que o STJ, ao construir sua decisão no julgamento do REsp nº 1.140.956/SP, não contemplou hipóteses fáticas como a encontrada nos presentes autos, em que a autoridade tributária realiza lançamento de ofício com a exclusiva finalidade de prevenir a decadência, reconhecendo expressamente a suspensão da exigibilidade dos créditos constituídos em virtude da existência de depósitos judiciais e corretamente se abstendo de aplicar penalidade ao sujeito passivo.
Assim, conclui-se que, embora o STJ tenha proferido o acórdão de julgamento do REsp nº 1.140.956/SP seguindo o rito estabelecido no art. 543-C do CPC então vigente, não há que se falar em vinculação dos conselheiros desta Turma, no presente julgamento, àquela decisão.
Passa-se então ao desenvolvimento das razões de decidir aplicáveis ao caso ora submetido ao julgamento desta 1ª Turma da CSRF.
Registre-se inicialmente que não há, no âmbito desta CSRF, jurisprudência pacífica a respeito do tema sob análise. Existem decisões tanto pela possibilidade quanto pela inviabilidade da realização de lançamento de ofício de créditos tributários diante da prévia realização de depósitos judiciais. 
Filio-me ao grupo dos julgadores administrativos que entendem não haver impedimento à lavratura de autos de infração para prevenção da decadência de obrigação tributária que já seja objeto de depósito vinculado a uma demanda judicial.
A autoridade tributária tem entre suas atribuições a atividade administrativa de lançamento, que, nos termos do parágrafo único do art. 142 do CTN, é vinculada e obrigatória. In verbis: 
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.
Identificando, portanto, a ocorrência de fato gerador de obrigação tributária, aquela autoridade tem como dever funcional a realização do lançamento tributário, que se completa com as etapas de determinação da matéria tributável, cálculo do montante devido, identificação do sujeito passivo e aplicação da penalidade cabível, se for o caso. O dispositivo é expresso ao definir a atividade administrativa de lançamento como vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional, não trazendo qualquer previsão de tratamento diferenciado para hipóteses de crédito com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN.
Na hipótese de existência de depósito judicial relacionado à obrigação identificada pela autoridade tributária, poder-se-ia discutir a necessidade de realização do lançamento. Isso porque existe a tese de que a efetivação de tal depósito seria análoga ao pagamento antecipado do tributo pelo sujeito passivo, figura encontrada na sistemática adotada para os tributos submetidos ao lançamento por homologação. Os defensores de tal tese, entre os quais se encontra o contribuinte recorrido, entendem que o depósito judicial seria suficiente para a constituição do crédito tributário (sujeita à posterior homologação do sujeito ativo), sendo desnecessária a realização de lançamento de ofício pela autoridade tributária.
Tal entendimento, todavia, não leva à conclusão de que os lançamentos de ofício realizados neste contexto sejam nulos ou passíveis de cancelamento.
O Decreto nº 70.235/1972 trata da seguinte forma as hipóteses de nulidade no processo administrativo tributário:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
(...)
Lançamentos de ofício como o praticado nos presentes autos não se enquadram em nenhuma das situações de nulidade prescritas. O auto de infração foi lavrado por autoridade competente (Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil) e não houve qualquer preterição de direito de defesa. Após a formalização do lançamento, o contribuinte pôde exercer plenamente seu direito de defesa assegurado por lei, impugnando o auto de infração e provocando o contencioso administrativo, que inclusive nos trouxe até a presente fase de julgamento de recurso especial.
Os requisitos formais dos autos de infração, cujo descumprimento poderia, em tese e em último caso (impossibilidade de saneamento), levar a uma declaração de sua nulidade, são objeto do art. 10 do mesmo Decreto nº 70.235/1972: 
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
O auto de infração que originou os presentes autos cumpriu rigorosamente todas as formalidades que dele são exigidas, não se podendo cogitar de sua nulidade em razão de alguma mácula neste sentido.
Sendo assim, não se identifica qualquer vício ou irregularidade que possa provocar a nulidade do lançamento realizado. A autuação, embora possa ser considerada desnecessária por alguns, se deu de forma completamente regular, notadamente diante de seu declarado propósito de prevenir a decadência, do reconhecimento da suspensão da exigibilidade do crédito constituído em virtude da existência de depósito judicial e da não imputação de penalidade ao sujeito passivo. 
Acrescente-se que não acarretou qualquer prejuízo para o contribuinte o lançamento realizado com a finalidade exclusiva de prevenção da decadência (e tampouco provocará prejuízo sua manutenção neste julgamento). Até o trânsito em julgado do mandado de segurança nº 0014310-44.2008.4.03.6100, nenhuma exigência lhe será feita, em conformidade com a intenção demonstrada pela autoridade lançadora ao reconhecer a suspensão da exigibilidade do crédito. Com o trânsito em julgado da demanda judicial, o sujeito passivo poderá levantar os valores depositados, devidamente corrigidos (caso obtenha êxito no mandado de segurança), ou observará a conversão do depósito judicial em renda a favor da União (caso a decisão judicial seja favorável à Fazenda Nacional).
Desse modo, voto no sentido de CONHECER do recurso especial interposto pela Fazenda Nacional e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para restabelecer integralmente o lançamento objeto dos presentes autos.

(assinado digitalmente)
Rafael Vidal de Araújo
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conclusdes, quanto ao conhecimento, o conselheiro Flavio Franco Corréa. Declarou-se
impedida de participar do julgamento a conselheira Daniele Souto Rodrigues Amadio,
substituida pelo conselheiro José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado).

(assinado digitalmente)

Adriana Gomes Rego - Presidente

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Araujo - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de
Moura, Cristiane Silva Costa, Rafael Vidal de Araujo, Luis Flavio Neto, Flavio Franco Corréa,
José Eduardo Dornelas Souza (suplente convocado), Gerson Macedo Guerra, Adriana Gomes
Régo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela FAZENDA
NACIONAL em 16/06/2016, com fundamento no art. 67 do Anexo II do Regimento Interno do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n°® 343, de
09/06/2015 (RICARF/2015), em que se alega a existéncia de divergéncia jurisprudencial
acerca de matéria relacionada a lide.

A recorrente insurge-se contra o Acordao n® 1402-002.192, por meio do qual
os membros da 2° Turma Ordinaria da 4° Camara da 1* Se¢do de Julgamento do CARF
decidiram, por unanimidade, dar provimento ao recurso voluntario.

A decisdo recorrida cancelou integralmente a exigéncia dos créditos
tributarios de CSLL objeto do presente processo. Tais créditos foram lancados pela
Fiscalizagao com base em valores de CSLL apurados pelo contribuinte nos anos-calendario de
2008 a 2010 e declarados em DCTF como tendo sua exigibilidade suspensa, em razdo da
existéncia de depdsitos judiciais integrais.

O contribuinte informou, durante o procedimento fiscal, que tais valores ndo
foram pagos ou compensados porque sua exigibilidade estaria sendo questionada
judicialmente, por meio do mandado de seguranca n® 0014310-44.2008.4.03.6100. Na acao,
questiona-se a constitucionalidade do aumento da aliquota da CSLL, de 9% para 15%, imposto
as instituicdes financeiras e equiparadas pela Medida Proviséria n® 413/2008 (convertida na Lei
n°® 11.727/2008).

Durante o trdmite do processo judicial, o contribuinte realizou depodsitos
referentes as parcelas de CSLL cuja cobranga entendia ser inconstitucional, com o objetivo de
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suspender-lhes a exigibilidade com fundamento no inciso II do art. 151 do Codigo Tributario
Nacional (CTN).

Diante de tal cenario, a Fiscalizacdao decidiu efetuar o lancamento fiscal com
a finalidade de prevencao da decadéncia, reconhecendo que os créditos tributarios estariam
com sua exigibilidade suspensa, o que inclusive impediria a exigéncia de multa de oficio e de
juros de mora.

A autuagdo fora integralmente mantida em sede de julgamento administrativo
de primeira instancia e, posteriormente, cancelada pela 2* Turma Ordinaria da 4 Camara, em
julgamento que culminou na prolagao do acérdao contra o qual ora se insurge a recorrente.

O acodrdao recorrido foi assim ementado:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2008, 2009, 2010

DEPOSITO. CONFISSAO DE DIiVIDA. DESNECESSIDADE DO
LANCAMENTO.

O deposito judicial configura verdadeiro langamento por homologagao. O
contribuinte calcula o valor do tributo e substitui 0 pagamento antecipado
pelo depdsito, por entender indevida a cobranga. Uma vez ocorrido o
langamento tacito, encontra-se constituido o crédito tributario, razdo pela
qual ndo ha que se falar em necessidade de lancamento de oficio das
importancias depositadas. Precedente do STJ no EREsp n° 898.992/PR.

Os efeitos da suspensdo da exigibilidade pela realizagdo do depdsito
integral do crédito exequendo, quer no bojo de agao anulatéria, quer no de
acao declaratéria de inexisténcia de relagao juridico-tributaria, ou mesmo no
de mandado de seguranga, desde que ajuizados anteriormente a execucao
fiscal, ttm o condao de impedir a lavratura do auto de infragdo. Precedente
no STJ em recurso representativo de controvérsia julgado no rito do art.
543-C do antigo CPC. REsp 1.140.956/SP.

Recurso Voluntario Provido.

Apos a formalizacdo do acordao, os autos foram encaminhados de forma
eletronica a PGFN em 19/05/2016, para fins de ciéncia do teor da decisdo. A intimagao pessoal
do Procurador se daria, portanto, em 20/06/2016, nos termos do §3° do art. 7° da Portaria MF
n°® 527/2010 e do art. 79 do RICARF/2015.

Antes disso, em 16/06/2016, a PGFN interpds recurso especial insurgindo-se
contra 0 Acérddo n° 1402-002.192, sob a alega¢do de que a decisdo teria dado a legislagao
tributaria (arts. 142 e 151, II, do CTN) interpretagcdo diversa da que tem sido adotada em outros
processos julgados no ambito do CARF, no que toca a possibilidade de realizagdo de
lancamento de oficio de crédito tributario objeto de deposito judicial integral.

Em atendimento aos requisitos de admissibilidade do recurso especial
previstos nos arts. 67 e seguintes do Anexo I do RICARF/2015, a recorrente apontou acordaos
de turma de cadmara do CARF e de camara do extinto 1° Conselho de Contribuintes, que teriam
dado ao tema debatido interpretacdo diversa daquela esposada pela decisao recorrida.
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A recorrente relata que o acorddo recorrido cancelou integralmente a
exigeéncia tributdria em razdo da existéncia, a época do langamento, de depdsito judicial do
montante integral do débito em questdo. A decisdo teria se fundamentado no entendimento de
que a realizagdo de deposito judicial pelo sujeito passivo configura langamento por
homologac¢do, o que impediria a realizagdo de langamento de oficio do mesmo débito.

Afirma a PGFN que, ao adotar tal entendimento, a decisdo recorrida teria
interpretado a legislagdo aplicavel ao caso (arts. 142 e 151, II, do CTN) de forma conflitante
com a adotada nos Acordaos n° 1101-001.135 (proferido pela 1* Turma Ordinaria da 1* Camara
da 1* Secdo de Julgamento do CARF) e n° 107-07.992 (prolatado pela 7* Camara do extinto 1°
Conselho de Contribuintes).

Segundo a recorrente, as decisdes apontadas como paradigmas, tratando
exatamente da mesma matéria ¢ diante do mesmo suporte fatico, teriam decidido que a
existéncia de depodsito judicial no montante integral do crédito tributdrio ndo impede o
lancamento de oficio, caracterizando posicionamento frontalmente colidente com o adotado
pelo acordao recorrido.

Apos defender a existéncia de divergéncia jurisprudencial entre os acérdaos
recorrido e paradigmas, a PGFN apresenta alegacdes que deveriam, sob seu ponto de vista,
provocar a reforma da decisdo recorrida. Em suma, argumenta-se que:

- Nos termos do art. 142 do CTN, o langamento ¢ ato administrativo de
carater vinculado e obrigatério, nao podendo a autoridade fiscal eximir-se de efetua-lo, mesmo
que existente hipotese de suspensdo de exigibilidade do crédito tributario (art. 151, do CTN),
sob pena de responsabilidade funcional;

- Nada impede que o Fisco, com vistas a prevenir a decadéncia, proceda ao
langamento quando o contribuinte, antes do procedimento fiscal, busca a tutela jurisdicional
para deixar de recolher, total ou parcialmente, determinado tributo, realizando os respectivos
deposito judiciais integrais, conforme preceitua o art. 63 da Lei n® 9.430/1996;

- Esta linha de pensamento ¢ corroborada pela jurisprudéncia dos Tribunais
Superiores e do CARF.

A PGFN encerra seu recurso especial com o pedido de que este seja
conhecido e provido para reformar o acérddao recorrido, restabelecendo-se integralmente o
langamento.

A irresignacdo da Fazenda Nacional foi submetida a juizo de admissibilidade,
a fim de se verificar a observancia dos requisitos regimentalmente exigidos dos recursos
especiais. As conclusdes foram expostas em despacho de 27/06/2016, que entendeu ter sido
devidamente comprovada pela recorrente a ocorréncia de dissenso jurisprudencial entre os
Acordaos n° 1402-002.192 (recorrido) e n® 1101-001.135 e n° 107-07.992 (paradigmas) no que
concerne a possibilidade de lancamento de oficio frente a existéncia de deposito judicial
integral. Assim, deu-se seguimento ao recurso especial interposto pela PGFN.

Em 01/12/2016, o contribuinte foi intimado a tomar ciéncia do Acordao n°
1402-002.192, do recurso especial apresentado pela PGFN e do despacho que o admitiu, por
meio de mensagem eletronica enviada a sua Caixa Postal (Domicilio Tributario Eletronico).
Em resposta, e em consonancia com as disposi¢des infralegais, o contribuinte protocolou

4
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eletronicamente, em 14/12/2016, de forma tempestiva, suas contrarrazdes ao recurso
fazendario.

Assim podem ser resumidas as alegacdes perfiladas pelo contribuinte
recorrido:

- O despacho que analisou a admissibilidade do recurso especial da Fazenda
Nacional deve ser declarado nulo pois o referido exame foi realizado por autoridade
incompetente: a Sra. Ester Marques Lins de Sousa;

- Nos termos do art. 68, § 1°, do Anexo II do RICARF/2015, a realizacao de
exame de admissibilidade de recurso especial compete ao Presidente da Camara recorrida, que
pode designar a tarefa aos Presidentes de Turmas Ordinarias, em conformidade com o art. 17, §
2°, do mesmo Regimento. A Sra. Ester Marques Lins de Sousa ndo ¢ Presidente da Camara
recorrida e tampouco Presidente de Turma Ordinéria, atuando como Conselheira suplente da 1?
Secdo de Julgamento do CARF. Assim, ¢ nulo o despacho de admissibilidade que deu
seguimento ao recurso especial interposto pela PGFN;

- O recurso especial da Fazenda Nacional ndao pode ser conhecido porque os
acordaos paradigmas indicados divergem frontalmente de decisao definitiva proferida pelo
Superior Tribunal de Justica (STJ), nos termos do art. 543-C da Lei n® 5.869/1973 (antigo
Cddigo de Processo Civil - CPC), no julgamento do Recurso Especial n® 1.140.956/SP;

- Assim, teria sido descumprido o requisito de admissibilidade recursal
previsto no inciso Il do § 12 do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015, que estabelece que nao
serve como paradigma acérdao que, na data da anélise da admissibilidade do recurso especial,
contrarie decisdo definitiva do STJ proferida em julgamento de recurso representativo de
controvérsia (rito do art. 543-C do antigo CPC);

- Outro impedimento ao conhecimento do recurso especial da Fazenda
Nacional ¢ o fato de os acorddos indicados como paradigmas tratarem de situagdes faticas
completamente distintas daquela analisada pelo acoérddo recorrido. Enquanto nos presentes
autos se discute langamento relacionado somente ao tributo principal, o Acordao n® 1101-
001.135 trata de auto de infragdo que contemplou também juros de mora e o Acérdao n° 107-
07.992 aborda langamento de tributo acompanhado de multa de oficio e juros de mora;

- No caso dos tributos sujeitos ao lancamento por homologagdo (entre os
quais se inclui a CSLL), quando o contribuinte verifica a ocorréncia do fato gerador, calcula o
montante devido e realiza o depdsito judicial, é patente a constitui¢do definitiva do crédito
tributario, nos termos do art. 150 do CTN;

- Nesta hipotese, verifica-se a "tipica atividade exercida pelo contribuinte"
(que representa um ato de lancamento), na qual o deposito do tributo equivale ao pagamento
antecipado e o substitui. O deposito judicial, portanto, se trata de hipotese de auto langamento,
o que dispensa o lancamento de oficio;

- O STJ ja pacificou a questdo da impossibilidade de lancamento de oficio
quando houver deposito judicial por ocasido do julgamento do Recurso Especial n°
1.140.956/SP, sob o rito do art. 543-C do antigo CPC;
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- A decisdo da Corte Superior parte da premissa de que o auto langamento faz
nascer a obrigacao tributaria (o contribuinte constitui o crédito que entende ser devido), que
automaticamente passaria a ser exigivel. Todavia, a realiza¢do do deposito judicial, elencado
no art. 151 do CTN entre as hipoteses de suspensao da exigibilidade do crédito tributario, atua
como critério negativo temporal da "regra matriz de exigibilidade" e impede atos de cobranga,
como a formalizacao de auto de infracao;

- O entendimento do acorddo recorrido evidentemente se coaduna ao
entendimento pacifico da jurisprudéncia judicial, em especial o acorddao n°® 1.140.956/SP do
STJ, e administrativa, o que evidencia a improcedéncia do recurso especial fazendario;

- O citado acordao do STJ, por ter sido proferido em sede de recurso
repetitivo, deve ser obrigatoriamente aplicado ao presente caso em obediéncia ao art. 62, § 2°,
do Anexo II do RICARF/2015;

- E improcedente a alegacio da recorrente de que o art. 142 do CTN obrigaria
a autoridade fiscal a realizar o lancamento mesmo diante de hipotese de suspensdo de
exigibilidade do crédito tributario, sob pena de responsabilidade funcional. O lancamento de
oficio ndo ¢ a tnica forma prevista pela legislacao para se constituir o crédito tributério. O art.
150 do CTN aborda o langamento por homologac¢do, em que a obrigagdo tributaria ¢
constituida pela atuacdo do sujeito passivo, sendo descabido defender que, nesta hipdtese, a
autoridade administrativa se veja obrigada a lavrar autos de infragao;

- No langamento por homologacao, o contribuinte realiza todas as atividades
que caracterizam o langamento: (i) calcula o valor do tributo e (ii) efetua o pagamento ou, no
caso de tal cobranca ndo ser devida, (ii1) substitui o "pagamento antecipado" pelo depdsito
judicial do montante integral. A Fazenda Nacional, por sua vez, aceitando como integral o
deposito para fins de suspensdo da exigibilidade do crédito, anui expressa ou tacitamente com
o valor indicado pelo contribuinte, o que equivale a homologagao fiscal prevista no art. 150, §
4° do CTN;

- Em razdo de o depdsito judicial consubstanciar langcamento por
homologagdo propriamente dito, que constitui o crédito tributdrio, a autoridade fiscal nao
poderd expedir ato administrativo (lavrar auto de infracdo) com a suposta finalidade de
constituir créditos tributarios (ja efetivamente constituidos por meio do deposito judicial) para
prevenir a decadéncia;

- Os atos administrativos devem ser orientados pelos principios da finalidade,
interesse publico e eficiéncia, entre outros. No presente caso, o auto de infragdo que deu
origem ao processo administrativo ndo teve finalidade alguma, sendo nulo, pois o depdsito
realizado j& havia constituido o crédito tributdrio, nos autos do mandado de seguranca n°
0014310-44.2008.4.03.6100;

- Caso nao haja éxito na demanda judicial, o valor depositado nos autos do
processo judicial sera convertido em renda da Unido, o que, como consequéncia, extinguira o
crédito tributario em questdo. Além disso, o deposito desde a sua realizacdo ja estd sob a
administracdo do Tesouro Nacional, o que também evidencia a auséncia de finalidade do
presente lancamento fiscal;

- Conclui-se que a interpretagdo adotada pela Fazenda Nacional em suas
razdes recursais estd completamente equivocada, uma vez que o entendimento ja consolidado,

6
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inclusive por meio de recurso repetitivo transitado em julgado, ¢ de que o depdsito do montante
integral impossibilita a lavratura de auto de infracao.

Por conta de tudo que expds, o contribuinte recorrido requer que o recurso
especial interposto pela PGFN seja inadmitido ou, na hipotese de sua admissdo, que lhe seja
negado provimento, mantendo-se incolume o acordao recorrido.

Os autos seguiram entdo para a Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF)
para o julgamento do recurso especial.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Rafael Vidal de Araujo, Relator

Conforme relatado, o contribuinte trouxe, nas contrarrazdes que opOs ao
recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, argui¢des preliminares em que defende: (i)
a nulidade do despacho de exame de admissibilidade recursal em razao de a analise ter sido
realizada por autoridade incompetente; (ii) o ndo conhecimento do recurso fazendario em
virtude de os acordaos paradigmas indicados divergirem de decisdo do STJ proferida no rito do
art. 543-C do antigo CPC, o que implicaria no descumprimento do requisito de admissibilidade
estabelecido no art. 67, § 12, II, do Anexo Il do RICARF/2015; e (iii) o ndo conhecimento do
recurso especial da PGFN por conta da inexisténcia de similitude fatica entre os casos julgados
pelo acérdao recorrido e pelos acordaos paradigmas.

Inicio meu voto pelo exame destas argui¢des preliminares, na ordem em que
foram apresentadas pelo contribuinte recorrido e aqui relacionadas.

Vencida tal etapa, passarei ao exame da uUnica matéria de mérito que foi
objeto de recurso especial, atinente a possibilidade de realizagdo de langamento de oficio, pela
autoridade tributéria, de créditos tributarios que ja tenham sido objeto de deposito judicial.

1) Preliminar de nulidade do despacho de exame de admissibilidade do recurso especial

O contribuinte pede que seja declarada a nulidade do despacho que deu
seguimento ao recurso especial da Fazenda Nacional, por violagao aos arts. 68, § 1°,e 17, § 2°,
ambos do Anexo II do RICARF/2015, e que se realize um novo exame de admissibilidade.

Argumenta o recorrido que o exame de admissibilidade em questao foi
realizado pela Sra. Ester Marques Lins de Sousa, que ndo ¢ Presidente da Camara recorrida
(conforme exigiria o art. 68, § 1° do Anexo II do RICARF/2015) ou Presidente de Turma
Ordinéria que tenha recebido a delegacdo para realizacdo de tal tarefa (como seria permitido
pelo art. 17, § 2°, do Anexo II do mesmo Regimento). Assim, o despacho datado de 27/06/2016
seria nulo por ter sido expedido por autoridade incompetente.

Examinem-se inicialmente os dispositivos regimentais mencionados nas
contrarrazdes do contribuinte:

Art. 68. O recurso especial, da Fazenda Nacional ou do contribuinte, devera
ser formalizado em peticdo dirigida ao presidente da camara a qual esteja
vinculada a turma que houver prolatado a decisao recorrida, no prazo de 15
(quinze) dias contado da data da ciéncia da decisao.

§ 1° Interposto o recurso especial, compete ao presidente da camara
recorrida, em despacho fundamentado, admiti-lo ou, caso ndo satisfeitos os
pressupostos de sua admissibilidade, negar- lhe seguimento.

(...)
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Art. 17. Aos presidentes de turmas julgadoras do CARF incumbe dirigir,
supervisionar, coordenar e orientar as atividades do respectivo colegiado e
ainda:

(...)

§ 2° Por designacgao do Presidente de Camara, incumbe aos Presidentes de
Turmas ordinarias proceder ao preparo da minuta de exame de
admissibilidade de recursos especiais.

Pela leitura do art. 68, § 1°, acima reproduzido, conclui-se que compete
originariamente ao Presidente da Camara recorrida admitir o recurso especial, caso estejam
presentes os pressupostos para sua admissibilidade. O § 2° do art. 17 apenas prevé, de forma
explicita, a possibilidade de o Presidente da Camara recorrida designar um Presidente de
Turma Ordindria para preparar a minuta de exame de admissibilidade de um recurso especial.

Isso nao significa, entretanto, que o RICARF/2015 vede a designagdo de um
Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, regularmente destacado para exercer suas
atividades funcionais no CARF, para elaboragdo de parecer sobre a admissibilidade do recurso,
ainda que ele ndo ocupe a fungao de Presidente de Turma Ordinéria.

Elaborado o parecer pelo servidor, serd ele submetido a apreciagdo do
Presidente da Camara recorrida, a quem compete dar a palavra final sobre a admissibilidade de
recursos especiais. O procedimento em comento estd em total conformidade com o art. 50, § 1°,
da Lei n® 9.784/1999, que regula o processo administrativo no ambito da Administragao
Publica Federal e se aplica subsidiariamente ao processo administrativo tributario:

Art. 50. Os atos administrativos deverao ser motivados, com indicagdo dos
fatos e dos fundamentos juridicos, quando:

(...)

§ 1° A motivacao deve ser explicita, clara e congruente, podendo consistir
em declaragéo de concordancia com fundamentos de anteriores pareceres,
informagdes, decisdes ou propostas, que, neste caso, serdo parte integrante
do ato.

Exatamente neste sentido se pronunciou esta 1* Turma da CSRF em recente
julgamento que culminou no proferimento do Acérdao n® 9101-002.799. O voto condutor da
decisdo, no que concerne a arguicao de nulidade do despacho de exame de admissibilidade,
dispos:

"Nulidade de despacho proferido por pessoa incompetente

Sustenta-se, ainda, a nulidade do despacho de admissibilidade de recurso
especial, proferido por agente incompetente, sem observancia ao artigo 68,
§1°, do atual RICARF.

O despacho de admissibilidade do recurso especial consta as fls. 719, tendo
sido proferido pelo Presidente da 22 Camara da 12 Secdo do CAREF,
Conselheiro Marcos Aurélio Pereira Valadao:
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Com fundamento nas razbes acima expendidas, nos termos dos arts.
18, inciso I, c/c 68, § 1° (Anexo Il) do RI/CARF, aprovado pela
Portaria MF n°® 343, de 2015, ADMITO o Recurso Especial interposto.

Encaminhe-se a Unidade de Origem da RFB, para cientificar o
contribuinte do Acérdao recorrido, do Recurso Especial interposto pela
Fazenda Nacional e do presente despacho, assegurando-lhe o prazo
de quinze dias para oferecer Contrarrazdes, conforme o disposto no
art. 69 (Anexo IlI) do RI/CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de
2015. Apds, encaminhe-se o processo a CSRF, para julgamento do
Recurso Especial da Fazenda Nacional

Pondero que esta decisdao adota as razoes expostas pelo Auditor-Fiscal
da Receita Federal, Sérgio Rodrigues Mendes, expostas as fls. 716/719.
Entretanto, ndo ha qualquer irregularidade neste procedimento a luz do
artigo 50, §1°, da Lei 9.784/1999 (que regula o Processo Administrativo no
ambito da Administragao Publica Federal)

(...)

Diante disso, rejeito a alegada nulidade da decisdao do Presidente da 2°
Camara, que admitiu o recurso especial." (grifou-se)

Nos presentes autos, verifica-se que a Sra. Ester Marques Lins de Sousa,
Auditora-Fiscal da Receita Federal do Brasil exercente do mandato de Conselheira suplente,
elaborou parecer opinando pela admissibilidade do recurso especial da Fazenda Nacional. O
Presidente da 4* Camara, valendo-se de sua competéncia regimental, acolheu a opinido da
parecerista e determinou o seguimento do recurso.

Nao se vislumbra, portanto, qualquer vicio ou irregularidade no procedimento
adotado, razao pela qual REJEITO a preliminar de nulidade do despacho de admissibilidade do
recurso especial.

2) Preliminar de nao conhecimento do recurso especial em razio de descumprimento do
requisito estabelecido no art. 67, § 12, inciso II, do Anexo II do RICARF/2015

O contribuinte recorrido defende que o recurso especial interposto pela
PGFN nao pode ser conhecido porque ambos os acordaos indicados como paradigmas
divergiriam frontalmente de decisdo definitiva proferida pelo STJ segundo o rito do art. 543-C
do antigo CPC. Assim, teria sido descumprido o requisito de admissibilidade fixado no art. 67,
§ 12, II, do Anexo II do RICARF/2015.

Na defesa de sua tese, o contribuinte afirma que o acordao recorrido
determinou o cancelamento do auto de infragdo objeto do presente processo aplicando o
entendimento pacifico do STJ manifestado no julgamento do Recurso Especial n°
1.140.956/SP, representativo de controvérsia julgado no rito do art. 543-C do antigo CPC: o
deposito judicial em montante integral impede a lavratura de autos de infragdo. J& os Acdrdaos
n® 1101-001.135 e n°® 107-07.992, elencados pela PGFN como paradigmas, ao concluirem que
o depdsito integral ndao impediria o langamento fiscal, divergiriam frontalmente do
entendimento manifestado pelo STJ.
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Pois bem. Preceitua o dispositivo regimental citado pelo contribuinte, em sua
atual redagdo (houve recente alteracao do texto, que em nada prejudica a tese defendida pelo
recorrido):

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial
interposto contra decisdo que der a legislacao tributaria interpretacao
divergente da que |he tenha dado outra cdmara, turma de cémara, turma
especial ou a propria CSRF.

(...)

§ 12. Nao servira como paradigma acoérdao proferido pelas turmas
extraordinarias de julgamento de que trata o art. 23-A, ou que, na data da
analise da admissibilidade do recurso especial, contrariar: (Redacao
dada pela Portaria MF n°® 329, de 2017)

(...)

II - decisdao definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justica, em sede de julgamento realizado nos termos dos
arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da
Lei n° 13.105, de 2015 - Cdodigo de Processo Civil; e (Redagao dada pela
Portaria MF n°® 152, de 2016)

(...) (grifou-se)

Para que a procedéncia da alegacdo formulada pelo contribuinte seja aferida,
¢ necessario que se verifique se, em 27/06/2016 (data da analise da admissibilidade do recurso
especial fazendario), existia decisdo proferida pelo STJ, em julgamento de Recurso Especial
representativo de controvérsia, que fosse contraria aos entendimentos que prevaleceram nos
Acérdaos n° 1101-001.135 e n° 107-07.992.

O recorrido indica que a decisdo judicial em questdo seria o acorddo de
julgamento do Recurso Especial (REsp) n° 1.140.956/SP. O julgamento realmente seguiu o rito
previsto no art. 543-C do antigo CPC, sendo identificado no sitio do STJ como "recurso
repetitivo". A sessdao em que se deu o julgamento foi realizada em 24/11/2010 e a respectiva
decisdo foi publicada no DJe em 03/12/2010. Conclui-se, portanto, que o acordao ja existia a
época da andlise da admissibilidade do recurso especial apresentado pela Fazenda Nacional no
presente processo administrativo tributério.

Resta-nos analisar se o teor daquela decisao ¢ efetivamente conflitante com o
que foi decidido nos acdérdaos indicados como paradigmas no recurso sob analise. Se existir a
alegada contrariedade, os Acordaos n° 1101-001.135 e n® 107-07.992 de fato nao podem servir
como paradigmas e o recurso fazenddrio ndo deve ser conhecido. Em caso contrario, de
inexisténcia de discordancia entre a decisdo judicial e os paradigmas, deve ser considerada
improcedente a alegacdo de descumprimento do requisito previsto no art. 67, § 12, II, do
Anexo II do RICARF/2015.

Embora ainda ndo haja, nesta CSRF, jurisprudéncia pacifica a respeito do
tema, sua 2* Turma teve recentemente a oportunidade de deliberar a respeito do alcance do
acordao de julgamento do REsp n° 1.140.956/SP. Dispos a respeito do assunto o voto condutor
do Acdérdao n° 9202-004.303:
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"A esse respeito, o Contribuinte alega a existéncia de decisdao do
Superior Tribunal de Justi¢a, na sistematica do art. 543-B, do Cdédigo
de Processo Civil, que vincularia os Conselheiros de CARF, conforme
o art. 62, § 2°, do Anexo I, do RICARF. Trata-se do Recurso Especial
1.140.956-SP, que no entender desta Conselheira de forma alguma
autoriza a conclusao de que deveriam ser declarados nulos os Autos
de Infragao lavrados em presencga de depésito do montante integral do
débito.

Assim, embora ndo seja imprescindivel a lavratura de Auto de Infragdo nos
casos em que haja depdsito do montante integral do crédito tributario, nao
ha base legal para que os langamentos efetuados nessas condigdes sejam
considerados nulos ou sejam cancelados. Nesse sentido, trago a colagéo e
aqui incluo em minhas razbes de decidir o voto proferido pela llustre
Conselheira Edeli Pereira Bessa, no Acoérdao n° 1101-001.135, de
05/06/2014, que analisou o Recurso Especial 1.140.956-SP, citado pelo
Contribuinte em seu apelo, concluindo que o efeito repetitivo nao
contempla a tese esposada pelo Contribuinte:

"A recorrente invoca a observancia do art. 62-A do RICARF em razéo
da manifestacédo do Superior Tribunal de Justica assim consolidada na
ementa do Recurso Especial n® 1.140.956SP:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ART. 543-C, DO
CPC. ACAO ANTIEXACIONAL ANTERIOR A EXECUCAO
FISCAL. DEPOSITO INTEGRAL DO DEBITO. SUSPENSAO DA
EXIGIBILIDADE DO CREDITO TRIBUTARIO (ART. 151, Il, DO
CTN). OBICE A PROPOSITURA DA EXECUGCAO FISCAL,
QUE, ACASO AJUIZADA, DEVERA SER EXTINTA.

1. O depdsito do montante integral do débito, nos termos do
artigo 151, inciso Il, do CTN, suspende a exigibilidade do crédito
tributario, impedindo o ajuizamento da execucao fiscal por parte
da Fazenda Publica.

(...)

2. E que as causas suspensivas da exigibilidade do crédito
tributario (art. 151 do CTN) impedem a realizagao, pelo Fisco, de
atos de cobrancga, os quais tém inicio em momento posterior ao
langamento, com a lavratura do auto de infragao.

3. O processo de cobranca do crédito tributario encarta as
seguintes etapas, visando ao efetivo recebimento do referido
credito:

a) a cobranga administrativa, que ocorrera mediante a lavratura
do auto de infragao e aplicagdo de multa: exigibilidade-autuagao;

b) a inscricao em divida ativa: exigibilidade-inscrigao;

Cc) a cobranga judicial, via execugdo fiscal: exigibilidade-
execugao.

4. Os efeitos da suspensdo da exigibilidade pela realizagdo do
depdsito integral do crédito exequendo, quer no bojo de acgéo
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anulatéria, quer no de acao declaratéria de inexisténcia de
relacdo juridico-tributaria, ou mesmo no de mandado de
seguranga, desde que ajuizados anteriormente a execugao
fiscal, ttm o condao de impedir a lavratura do auto de infracao,
assim como de coibir o ato de inscricdo em divida ativa e o
ajuizamento da execugao fiscal, a qual, acaso proposta, devera
ser extinta.

5. A improcedéncia da agdo antiexacional (precedida do
depdsito do montante integral) acarreta a conversao do depésito
em renda em favor da Fazenda Publica, extinguindo o crédito
tributario, consoante o comando do art. 156, VI, do CTN, na
esteira dos ensinamentos de abalizada doutrina, verbis:

"Depois da constituicdo definitiva do crédito, o depdsito, quer
tenha sido prévio ou posterior, tem o mérito de impedir a
propositura da acao de cobranga, vale dizer, da execucgao fiscal,
porquanto fica suspensa a exigibilidade do crédito.

(...)

Ao promover a ac¢ao anulatéria de langamento, ou a declaratéria
de inexisténcia de relagao tributaria, ou mesmo o mandado de
seguranga, o autor fara a prova do depdsito e pedira ao Juiz que
mande cientificar a Fazenda Publica, para os fins do art. 151, I,
do Codigo Tributario Nacional. Se pretender a suspenséo da
exigibilidade antes da propositura da acdo, podera fazer o
depdsito e, em seguida, juntando o respectivo comprovante,
pedir ao Juiz que mande notificar a Fazenda Publica. Tera entédo
o prazo de 30 dias para promover a ag¢ao. Julgada a acgéo
procedente, o depdsito deve ser devolvido ao contribuinte, e se
improcedente, convertido em renda da Fazenda Publica, desde
que a sentenca de mérito tenha transitado em julgado"
(MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributario. 272 ed.,
p. 205/206).

6. In casu, o Tribunal a quo, ao conceder a liminar pleiteada no
bojo do presente agravo de instrumento, consignou a
integralidade do depdsito efetuado, as fls. 77/78:

"A verossimilhanga do pedido é manifesta, pois houve o
depdsito dos valores reclamados em execucéo, o que acarreta a
suspensao da exigibilidade do crédito tributario, de forma que
concedo a liminar pleiteada para o fim de suspender a execugéo
até o julgamento do mandado de seguranca ou julgamento deste
pela Turma Julgadora."

7. A ocorréncia do depésito integral do montante devido restou
ratificada no aresto recorrido, consoante dessume-se do
seguinte excerto do voto condutor, in verbis:

"O depdsito do valor do débito impede o ajuizamento de agéo
executiva até o transito em julgado da acao.

Consta que foi efetuado o depésito nos autos do Mandado de
Seguranca impetrado pela agravante, o qual encontra-se em
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andamento, de forma que a exigibilidade do tributo permanece
suspensa até solugao definitiva.

Assim sendo, a Municipalidade néo esta autorizada a proceder a
cobranga de tributo cuja legalidade estd sendo discutida
judicialmente."

8. In casu, o Municipio recorrente alegou violagéo do art. 151, Il,
do CTN, ao argumento de que o depdsito efetuado nado seria
integral, posto nao coincidir com o valor constante da CDA, por
isso que inapto a garantir a execugdo, determinar sua
suspensdo ou extingao, tese insindicavel pelo STJ, mercé de a
questdo remanescer quanto aos efeitos do depdsito servirem a
fixagdo da tese repetitiva.

9. Destarte, ante a ocorréncia do depodsito do montante integral
do débito exequendo, no bojo de acio antiexacional proposta
em momento anterior ao ajuizamento da execucgao, a extingdo
do executivo fiscal € medida que se impde, porquanto suspensa
a exigibilidade do referido crédito tributario.

10. Recurso especial desprovido. Acérdao submetido ao regime
do art. 543-C do CPC e da Resolucao STJ 08/2008. (destaques
do original)

Porém, observa-se que a discussao, naqueles autos, tinha em conta
execucgao fiscal promovida em face de sujeito passivo que promovera
deposito judicial classificado como insuficiente pela Municipalidade e,
assim, inabil a suspender a exigibilidade do crédito tributario.

Aqui, o langamento foi formalizado sem aplicacdo de penalidade e
com o reconhecimento da suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario, inexistindo qualquer questionamento acerca da suficiéncia
do depdsito judicial. Por sua vez, o voto condutor do julgado antes
mencionado principia observando que:

Entrementes, dentre os multifarios recursos especiais
relacionados a questdo da impossibilidade de ajuizamento de
executivo fiscal, ante a existéncia de acdo antiexacional
conjugada ao depdésito do crédito tributario, grande parte refere-
se a discussao acerca da integralidade do depésito efetuado ou
da existéncia do mesmo, razao pela qual impde-se o julgamento
da controvérsia pelo rito previsto no art. 543-C, do CPC, cujo
escopo precipuo € a uniformizacdo da jurisprudéncia e a
celeridade processual. (destaques do original)

Sob esta otica, o Superior Tribunal de Justica manifestou-se
acerca da implementacdao da suspensao da exigibilidade do
crédito tributario em razao de depésito judicial, asseverando que
sua implementagao, quando integral, impede “atos de cobran¢a”,
dentre os quais inseriu a “lavratura do auto de infracao e
aplicacao de multa”, sem apreciar a possibilidade de langamento
sem aplicagao de penalidade e com suspensao da exigibilidade.
E nesse contexto especifico que exsurge o impedimento a
lavratura do auto de infragao em face de depésito judicial integral
do tributo.
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No mais, o Superior Tribunal de Justica teve em conta apenas a
extingdo do crédito tributario em razdo da conversédo do depédsito em
renda da Fazenda Publica, bem como a suficiéncia do depdsito
judicial no caso concreto em analise, determinando a extingao da
execucao fiscal em curso.

Conclui-se, do exposto, que o Superior Tribunal de Justica nao
decidiu, no rito do art. 543-C, acerca da impossibilidade de
langamento, sem aplicagdo de penalidade e com suspensao da
exigibilidade, de tributo depositado judicialmente.

Por tais razdes, deve ser REJEITADO o pedido de vinculagdo ao
julgado antes referido, por forga do art. 62-A do RICARF."

(...)

Assim, resta claro que o julgado ora analisado de forma alguma
autoriza a interpretagdo no sentido de que o Auto de Infragao lavrado
apenas para prevenir a decadéncia, adotando todas as cautelas legais,
no sentido da manutencdo da suspensdo da exigibilidade do crédito
tributario, lavrado por pessoa competente e sem qualquer
cerceamento de direito de defesa deva ser declarado nulo, por haver o
Contribuinte efetuado depdsito do montante integral do débito." (grifou-se)

Inicialmente registre-se que o sujeito passivo que figurou no Acédrdao n°
9202-004.303 trouxe aquela discussdo o acordao de julgamento do REsp n® 1.140.956/SP para
defender a aplicagdo, ao seu caso concreto, do art. 62, § 2°, do Anexo Il do RICARF/2015, que
determina que, no julgamento de recursos no ambito do CARF, os conselheiros devem
reproduzir as decisdes definitivas de mérito proferidas pelo STJ na sistematica do art. 543-C do
antigo CPC (ou dos arts. 1036 a 1.041 do novo CPC - Lei n® 13.105/2015). Comando
semelhante ja existia no art. 62-A do RICARF anterior, aprovado pela Portaria MF n°® 256, de
22/06/2009 - RICARF/2009.

Em que pese o contribuinte ter invocado, nas contrarrazdes que opds ao
recurso especial fazendario constante dos presentes autos, o acérdao de julgamento do REsp n°
1.140.956/SP inicialmente para pleitear o ndo conhecimento recursal, tal fato ndo invalida a
aplicacdo ao caso debatido do entendimento construido no Acérdao n® 9202-004.303.

Acompanho as razdes expostas naquele julgado para concluir que a tese
construida no acordao de julgamento do REsp n° 1.140.956/SP nao se aplica indistintamente a
qualquer hipotese de lancamento de oficio de crédito tributdrio objeto de prévio depdsito
judicial.

A 1. Conselheira Relatora do Acordao n° 9202-004.303, fazendo remissdo ao
Acoérdao n° 1101-001.135 (coincidentemente um dos paradigmas apontados pela PGFN no
recurso especial sob julgamento), conclui que o Egrégio STJ somente apreciou, por ocasido do
julgamento do REsp n°® 1.140.956/SP, hipdtese em que o sujeito ativo promove o langamento
de crédito tributario acompanhado de penalidade, em razdo de entender-se, no momento do
langamento, pela ndo integralidade dos depdsitos judiciais por meio dos quais o sujeito passivo
pretendeu suspender a exigibilidade o crédito tributdrio, valendo-se da previsao legal do inciso
IT do art. 151 do CTN.
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Nao estdo contempladas na manifestacdo exarada pelo STJ hipdteses como as
relatadas nos autos em que foram proferidos os Acérdaos n® 9202-004.303 e n® 1101-001.135,
em que a Fiscalizagdo reconhece nos autos de infragdo a suspensdo da exigibilidade dos
créditos constituidos e realiza o langamento sem a imputacao de penalidade alguma e com o
explicito propoésito de prevengdo da decadéncia.

Tal conclusao € corroborada pela declaragao feita no inicio do voto condutor
do acdrdao de julgamento do REsp n°® 1.140.956/SP. Ao justificar a necessidade de julgamento
da controvérsia pelo rito do art. 543-C do CPC entdo vigente, o i. Ministro Relator faz
referéncia a existéncia de grande quantidade de recursos especiais em que se discute acerca da
integralidade ou mesmo da existéncia de depdsito judicial e dos seus efeitos em relagao a
impossibilidade de ajuizamento de executivo fiscal.

Além disso, quando mencionou os atos de cobranca cuja realiza¢do estaria
inibida pela existéncia do depdsito judicial, o voto condutor do acordao judicial fez mengao
apenas a "lavratura do auto de infragdao e aplicacdo de multa", ndo abordando a hipotese de
langamento realizado sem a aplicag@o de qualquer penalidade em virtude do reconhecimento da
integralidade do depdsito judicial e da consequente suspensao da exigibilidade do crédito
tributério.

Diante do exposto, conclui-se que o Acérdao n® 1101-001.135, primeiro
paradigma indicado pela Fazenda Nacional em seu recurso especial, ndo se encontra em
contrariedade a decisao definitiva do STJ proferida em julgamento realizado nos termos do art.
543-C do antigo CPC. A decisdo administrativa tratou de caso em que a Fiscalizagao efetuou o
lancamento com a expressa intengao de prevenir a decadéncia, sem a aplicacdo de qualquer
penalidade e reconhecendo a suspensao da exigibilidade do crédito tributario em obediéncia ao
art. 151, II, do CTN. Tal hipétese, segundo entendimento que se sagrou vencedor no Acédrdao
n°® 9202-004.303, nao contraria o disposto no acérdao de julgamento do REsp n°® 1.140.956/SP.

Sendo assim, entendo que o Acérdao n® 1101-001.135 cumpriu o requisito de
admissibilidade prescrito pelo § 12 do art. 67 do Anexo Il do RICARF/2015, nao contrariando
qualquer decisdo que se enquadre entre as hipoteses referidas em seu inciso 11, razdo pela qual
REJEITO, no que toca a este primeiro paradigma indicado pela Fazenda Nacional, a argui¢ao
preliminar de ndo conhecimento do recurso especial apresentada pelo contribuinte recorrido
com base neste fundamento.

Ao analisarmos a segunda decisdo paradigma elencada pela PGFN, a
conclusdao alcancada ¢ diferente. Da leitura do Acordao n° 107-07.992, vislumbram-se
caracteristicas que o aproximam do cendrio considerado na andlise desenvolvida no acorddo de
julgamento do REsp n°® 1.140.956/SP. Sendo vejamos:

"RELATORIO
| - DA AUTUAGCAO

(...)

Exige-se a CSLL dos periodos de apuragao de 09/97, 10/97, 11/97 e 12/97,
e respectivos juros de mora e multa de oficio de 75%.

(..)
Il - DO ACORDAO DA DRJ
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(...)

Foi exonerada a multa de oficio de acordo com o Parecer COSIT n° 2/99,
em razao de ter sido comprovado o depoésito judicial no montante
integral, vinculado ao processo judicial n°94.17848-4.

Entendeu a Turma Julgadora que a exigéncia do crédito tributario, para
o periodo da autuacgao, estava suspensa, nos termos do art. 151, inciso
Il, do CTN, ainda que essa situacao nao fosse revelada no langamento.
Entretanto, esse fato nao impede que a autoridade langadora efetue o
langamento, para prevenir a decadéncia. Cita o Parecer PGFN/CRJN n°
1.064/93

(...)
VOTO

(...)

O AFRF autuante, diante da constatacdo de que o processo judicial nao
havia sido localizado, entendeu que deveria ser realizado o langamento,
conforme o disposto no paragrafo unico do art. 3° da IN SRF n°® 94/97, letra

a.

Esse fato ndo pode ser considerado como cerceamento de direito de
defesa, pois uma vez formalizado o langamento, a contribuinte exerceu
plenamente seu direito de defesa, com a apresentacdao da impugnacgao
que instaurou a fase litigiosa, de acordo com o art. 14 do Processo
Administrativo Fiscal, resultando na exonerag¢ao da multa de oficio, por
estar o crédito tributario com exigibilidade suspensa na data da ciéncia
do auto de infragao.

(...)

O fato da contribuinte estar amparada por depdsito do montante
integral, ndo impede que seja efetuado o langamento, para prevenir a
decadéncia.

(...)

No caso em apreciagcdo, ndo se trata de suspensdo da exigibilidade do
crédito tributario por existéncia de medida judicial, mas sim, por for¢ca do
inciso Il do art. 151 do CTN, por terem sido realizados os depdsitos integrais
do montante devido da CSLL.

Ocorre, que nao constou essa informagdo no auto de infragao. Logo,
quando da ciéncia da decisdo do recurso voluntario, ndo podera a
autoridade preparadora cobrar o crédito tributario, se a condicdo de
suspensao permanecer.

Deve ser observado que a autoridade preparadora quando da ciéncia do
julgado de primeira instancia, nao cobrou o crédito tributario, conforme se
observa do doc. de fls. 100. Apenas encaminhou uma via do acérdao da
DRJ para a contribuinte e observou que a exigibilidade se encontrava
suspensa em razao do deposito judicial, com exoneragdo da multa de oficio.
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Portanto, o langamento da CSLL deve ser mantido apenas para prevenir
a decadéncia. Se a decisdo for favoravel ao contribuinte havera o
levantamento do depdsito judicial e se favoravel a Unido sera convertido o
depdsito em renda da Unido e o processo administrativo sera arquivado.

(-..) (grifou-se)

Observa-se que o caso concreto analisado pelo Acordao n® 107-07.992 ¢ bem
diferente daqueles abordados pelos Acordao n® 9202-004.303 ou n® 1101-001.135.

O julgado proferido pela 7* Camara do extinto 1* Conselho de Contribuintes
se debruca sobre um langamento efetuado pela Fiscalizacdo que em nada se diferencia de uma
autuagao fiscal ordinaria. Nao foi feita nos autos de infragdo qualquer referéncia ao fato de o
crédito tributdrio recém-constituido estar com sua exigibilidade suspensa em virtude da
existéncia de deposito judicial. Tampouco foi mencionado que o langamento teria sido
motivado pela prevencdo da decadéncia. Por fim, foi aplicada penalidade: multa de oficio
correspondente a 75% do valor do tributo principal lancado.

Assim, verifica-se que o Acordao n° 107-07.992 analisou um caso concreto
que foi contemplado pelo STJ no julgamento do REsp n°® 1.140.956/SP. Apesar disso, os
entendimentos adotados foram conflitantes: enquanto o precedente judicial, produto de
julgamento que seguiu o rito previsto no art. 543-C do antigo CPC, determinou que ¢ vedado
ao Fisco efetuar o langcamento de oficio nas situagdes ali previstas, o julgado administrativo
decidiu em sentido contrario, pela possibilidade de lavratura de auto de infragdo naquele
contexto, com a finalidade de prevencdo da decadéncia.

Conclui-se, portanto, que cabe razao ao contribuinte recorrido quando alega
que o Acérdao n°® 107-07.992 teria descumprido o requisito de admissibilidade do inciso II do §
12 do art. 67 do Anexo II do RICARF/2015. Assim, ACOLHO a argui¢ao preliminar de que o
segundo acérddo apontado pela Fazenda Nacional efetivamente ndo se presta ao papel de
paradigma.

Todavia, como a mesma alegacdo feita em relacdo ao Acorddo n°® 1101-
001.135 foi rejeitada, o fato de se reconhecer que o Acordao n® 107-07.992 nao serve como
paradigma, por si sO, ndo ¢ suficiente para provocar o ndo conhecimento do recurso especial
apresentado pela PGFN.

3) Preliminar de ndo conhecimento do recurso especial em razdo da inexisténcia de
similitude fatica entre os casos julgados pelos acordaos recorrido e paradigmas

O recorrido argumenta que, mesmo que se entenda que os Acérdaos n® 1101-
001.135 e n® 107-07.992 possam servir como paradigmas, ainda assim seria impossivel o
conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional em razdo de estas decisoes tratarem de
situagoes faticas completamente diferentes daquela analisada pela decisao recorrida.

A distingdo fatica apontada nas contrarrazdes do contribuinte ¢ basicamente a
seguinte: nos presentes autos, foram lavrados autos de infragdo para exigéncia apenas do
tributo (principal), enquanto nos processos em que foram prolatadas as decisdes paradigmas
houve também a imputagao de juros de mora (Acérdao n°® 1101-001.135) e até mesmo de multa
de oficio e juros de mora (Acérdao n°® 107-07.992).
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Defende o contribuinte recorrido que as conclusdes juridicas das decisdes sao
distintas porque os fundamentos das autuagdes também o sdao, o que demonstraria a auséncia de
similitude fatica entre os acérddos contrapostos e imporia o ndo conhecimento do recurso
apresentado pela PGFN, em razdo da ndo caracterizacdo de dissidio jurisprudencial e do

consequente descumprimento de requisito de admissibilidade fixado pelo art. 67 do Anexo II
do RICARF/2015.

Inicialmente, deve-se rememorar a situacdo fatica sobre a qual se debruga o
Acordao n® 1402-002.192, ora recorrido.

Como se relatou, o presente processo cuida de créditos tributarios de CSLL
lancados pela Fiscalizacdo em razao de o contribuinte ter pago/compensado valores inferiores
aos declarados nas DCTF dos anos-calendéario de 2008 a 2010. Segundo informado a época
pelo contribuinte, os valores que deixaram de ser pagos/compensados foram objeto de
depositos judiciais relacionados ao mandado de seguranca n® 0014310-44.2008.4.03.6100, em
que se questiona constitucionalidade do aumento da aliquota da CSLL, de 9% para 15%,
imposto as instituicdes financeiras e equiparadas pela Medida Proviséria n°® 413/2008
(convertida na Lei n® 11.727/2008).

A Fiscalizagdo promoveu entdo o langamento de oficio com a declarada
inten¢dao de prevenir a decadéncia tributaria, reconhecendo a suspensao da exigibilidade dos
créditos recém-constituidos por forca do inciso II do art. 151 do CTN e deixando explicito
inclusive que tal fato impediria a exigéncia, no caso concreto, de multa de oficio e de juros de
mora.

Percebe-se que o contexto fatico esquadrinhado pelo acérdao recorrido ¢
bastante semelhante aquele analisado pelo Acorddo n® 1101-001.135, primeiro paradigma
indicado pela Fazenda Nacional j4 mencionado no tdpico anterior, em que se examinou a
arguicdo preliminar de ndo conhecimento recursal em razdo de alegado descumprimento do
requisito de admissibilidade previsto no art. 67, § 12, inciso II, do Anexo II do RICARF/2015.

Depreendem-se do citado acdérdao paradigma as seguintes passagens de
interesse:

"Relatorio

(...)
Consta da decisao recorrida o seguinte relato:

Trata-se de impugnacao (fls. 52/80) apresentada em face de Auto de
Infracdo de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL
(fls.47/48).

Conforme consta no Termo de Verificacdo Fiscal de fls. 43/44, o
contribuinte impetrou o] Mandado de Segurancga
2008.61.00.014311-0, objetivando evitar os efeitos da majoragao
da aliquota da CSLL ocorrida a partir de maio de 2008, ou seja, de
nove por cento para quinze por cento em relagao as instituicoes
financeiras. Albergado pela medida judicial, depositou em juizo
parcelas da CSLL devidas a titulo de estimativas e
correspondentes as diferencas de aliquotas, conforme
demonstrativo as fls. 43. Consulta processual revelou que os autos
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encontravam-se conclusos e pendentes de julgamento final no TRF 32
Regiéo.

Para prevenir a decadéncia, foi lavrado o Auto de Infragdo de
CSLL, de fls. 43/44, no valor de R$ 48.107.144,85, referente ao fato
gerador ocorrido em 31/12/2008, incluindo os juros de mora
calculados até 09/2012. O crédito tributario foi langado com
exigibilidade suspensa e nao foi aplicada a multa de oficio, nos
termos do art. 63 da Lei n° 9.430/96. A ciéncia da autuacao
ocorreu em 18/09/2012.

(...)

Voto

(...)

Neste ponto, portanto, tem razdo a contribuinte quando afirma a
inaplicabilidade da exigéncia dos juros de mora. A consolidagdo da
jurisprudéncia administrativa em favor deste entendimento impbe a
exoneragdo desta parte do lancamento, ainda que ela seja meramente
indicativa e ndao va ensejar qualquer exigéncia se o depésito judicial
vier a ser convertido em renda da Unido, extinguindo o crédito
tributario na data em que o depdsito integral foi promovido. Alias, em
verdade, a indicagdo de juros no langamento é dispensavel, porque sua
aplicacdo decorre apenas do decurso do prazo a partir da data de
vencimento do crédito tributario, independentemente, portanto, de fatos a
serem discutidos no contencioso administrativo tributario." (grifou-se)

E de facil percepgdo que os contextos faticos analisados pelo acorddo
recorrido e pelo Acérdao n® 1101-001.135 sdo praticamente idénticos: ambos envolvem
depdsitos judiciais vinculados a mandado de seguranga em que se questiona a
constitucionalidade do aumento de aliquota®™da CSLL de 9% para 15%, imposto as institui¢des
financeiras pela Medida Provisoria n® 413/2008; em ambos os casos, a Fiscalizagdo reconheceu
a existéncia dos depdsitos judiciais e a consequente suspensdo da exigibilidade dos créditos;
em ambos os casos, o langamento de oficio foi realizado para fins de prevencdo da decadéncia,
conforme expressamente declarado nos relatérios fiscais; em ambos os casos, a Fiscalizagao
acertadamente se absteve de langar a multa de oficio.

A tnica distingdo fatica verificada entre os dois casos concretos, conforme
indicou o proprio contribuinte recorrido, ¢ o fato de terem sido imputados juros de mora no
auto de infragcdo constante dos autos em que foi proferido o acérdao paradigma. Tal diferenca,
entretanto, ¢ completamente irrelevante para a discussdo juridica travada ao longo dos dois
processos.

Como muito bem apontou a i. Conselheira Relatora do Acérdao n° 1101-
001.135, ao dar provimento ao recurso voluntario para afastar a cobranga dos juros de mora,
esta imputacdo presente no auto de infracdo ¢ meramente indicativa, j4 que a extin¢do do
crédito tributario, no caso de o contribuinte ndo obter €xito em sua empreitada judicial, se dara
mediante a conversao do depdsito judicial em renda a favor da Unido.

Assim, o fato de o Acdrdao n® 1101-001.135 abordar a inadequagdo do
apontamento de juros de mora no auto de infragdo e o acérdao recorrido ndo ter tratado do
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assunto (uma vez que o respectivo auto de infracdo ndo mencionou a incidéncia de tais juros),
ndo interfere de modo algum na principal discussdo juridica desenvolvida em ambos os
processos, concernente a possibilidade ou ndo de realizagdo de lancamento de oficio
relacionado a créditos tributdrios objeto de deposito judicial, para fins de prevencao da
decadéncia e com o reconhecimento expresso da suspensdo da exigibilidade dos créditos.

A partir de contextos faticos muito semelhantes, as duas decisdes comparadas
alcancaram entendimentos opostos: o acordao recorrido concluiu pela impossibilidade de tal
lancamento e o acérdao paradigma, pela sua possibilidade. Entendo que restou devidamente
configurada a existéncia da divergéncia jurisprudencial requerida pelo art. 67 do Anexo II do
RICARF/2015.

Portanto, REJEITO a argui¢do preliminar do contribuinte recorrido de nao
conhecimento do recurso especial da Fazenda Nacional em fun¢do da inexisténcia de similitude
fatica (e, consequente, de dissenso jurisprudencial) entre os Acérdaos n® 1402-002.192
(recorrido) e n° 1101-001.135 (primeiro paradigma indicado pela recorrente).

Tendo sido rejeitadas as duas argui¢des preliminares de ndo conhecimento do
recurso especial fazendario, no que se relacionam ao Acdérdao n® 1101-001.135, adoto as razdes
expostas no despacho que examinou a admissibilidade do recurso para dele CONHECER.

Registre-se que se forem comparados os contextos faticos analisados no
acordao recorrido e na segunda decisdo paradigma indicada pela PGFN em seu recurso
especial, concluir-se-a pela procedéncia da alega¢dao do recorrido de que inexiste similitude
fatica que possibilite a caracterizagdo de divergéncia jurisprudencial apta a ensejar a
admissibilidade do recurso.

Conforme ja foi parcialmente descrito no tdpico anterior, o Acordao n® 107-
07.992 aborda caso concreto que apresenta importantes diferengas em relagdo aqueles
analisados pelos Acordaos n° 9202-004.303 e n® 1101-001.135 (ambos muito semelhantes a
situacdo retratada no acordao recorrido).

O segundo paradigma trazido pela PGFN trata de langamento decorrente de
Auditoria Interna de DCTF que identificou débitos declarados com exigibilidade suspensa
associados a acdo judicial que nao foi reconhecida. Em virtude disso, os créditos foram
langados com multa de oficio e juros de mora, em auto de infracdo que sequer abordou as
questdes de suspensado de exigibilidade ou preven¢ao de decadéncia.

De toda forma, como o recurso especial da Fazenda Nacional deve ser
conhecido por conta de seu cotejo com o primeiro paradigma (Acordao n® 1101-001.135), uma
vez que foram cumpridos todos os requisitos de admissibilidade requeridos pelo art. 67 do
Anexo II do RICARF/2015, revela-se irrelevante para os fins processuais aqui discutidos o fato
de a segunda decisdo indicada pela recorrente (Acordao n° 107-07.992) nao se prestar ao papel
de paradigma (descumprimento do requisito do art. 67, § 12, II, do Anexo II do RICARF/2015)
ou ndo caracterizar divergéncia jurisprudencial frente ao acérdao recorrido.

4) Mérito

Vencida a andlise das argui¢des preliminares apresentadas pelo contribuinte
recorrido e tendo-se concluido pela sua rejeigdo, pode-se iniciar a discussdo do mérito do
recurso especial da Fazenda Nacional.
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Considero que o primeiro ponto que merece avaliagdo ¢ a alegacdo do
contribuinte recorrido de que ao presente caso deve ser aplicado o que foi decidido no
julgamento do REsp n°® 1.140.956/SP, de acordo com a determinacdo contida no art. 62, § 2°,
do Anexo I do RICARF/2015:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF
afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei
ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

(...)

§ 2° As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal
Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica dos arts. 543-B e 543-C da Lei n°
5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de 2015 -
Cddigo de Processo Civil, deverao ser reproduzidas pelos conselheiros
no julgamento dos recursos no ambito do CARF. (Redacio dada pela
Portaria MF n°® 152, de 2016) (grifou-se)

Creio que tal questdo ja tenha sido suficientemente explorada nos topicos em
que votei pela rejeicdo das arguicdes preliminares de ndo conhecimento do recurso especial
fundadas em alegado descumprimento do requisito de admissibilidade previsto no art. 67, § 12,
inciso II, do Anexo II do RICARF/2015 e em pretensa inexisténcia de similitude fatica entre os
acordaos recorrido e paradigmas.

Conforme entdo se expds, julgo que o STJ, ao construir sua decisdo no
julgamento do REsp n°® 1.140.956/SP, nao contemplou hipdteses faticas como a encontrada nos
presentes autos, em que a autoridade tributdria realiza langamento de oficio com a exclusiva
finalidade de prevenir a decadéncia, reconhecendo expressamente a suspensao da exigibilidade
dos créditos constituidos em virtude da existéncia de depdsitos judiciais e corretamente se
abstendo de aplicar penalidade ao sujeito passivo.

Assim, conclui-se que, embora o STJ tenha proferido o acérdio de
julgamento do REsp n°® 1.140.956/SP seguindo o rito estabelecido no art. 543-C do CPC entao
vigente, ndo hd que se falar em vinculagdo dos conselheiros desta Turma, no presente
julgamento, aquela decisao.

Passa-se entdo ao desenvolvimento das razdes de decidir aplicaveis ao caso
ora submetido ao julgamento desta 1* Turma da CSRF.

Registre-se inicialmente que ndo ha, no ambito desta CSRF, jurisprudéncia
pacifica a respeito do tema sob andlise. Existem decisdes tanto pela possibilidade quanto pela
inviabilidade da realizagdo de langamento de oficio de créditos tributarios diante da prévia
realizacdo de depositos judiciais.

Filio-me ao grupo dos julgadores administrativos que entendem ndo haver
impedimento a lavratura de autos de infragdo para prevencdo da decadéncia de obrigagao
tributaria que ja seja objeto de deposito vinculado a uma demanda judicial.

A autoridade tributaria tem entre suas atribuicdes a atividade administrativa

de lancamento, que, nos termos do pardgrafo tnico do art. 142 do CTN, ¢ vinculada e
obrigatoria. In verbis:
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Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o
crédito tributario pelo langamento, assim entendido o procedimento
administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigagao
correspondente, determinar a matéria tributavel, calcular o montante do
tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicagao
da penalidade cabivel.

Paragrafo unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e
obrigatéria, sob pena de responsabilidade funcional.

Identificando, portanto, a ocorréncia de fato gerador de obrigagdo tributaria,
aquela autoridade tem como dever funcional a realizacdo do lancamento tributario, que se
completa com as etapas de determinacdo da matéria tributavel, calculo do montante devido,
identificacdao do sujeito passivo e aplicacao da penalidade cabivel, se for o caso. O dispositivo
¢ expresso ao definir a atividade administrativa de langamento como vinculada e obrigatoria,
sob pena de responsabilidade funcional, ndo trazendo qualquer previsdo de tratamento
diferenciado para hipéteses de crédito com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do
CTN.

Na hipotese de existéncia de depodsito judicial relacionado a obrigacao
identificada pela autoridade tributaria, poder-se-ia discutir a necessidade de realizagdo do
langamento. Isso porque existe a tese de que a efetivacdo de tal deposito seria aniloga ao
pagamento antecipado do tributo pelo sujeito passivo, figura encontrada na sistematica adotada
para os tributos submetidos ao lancamento por homologagdo. Os defensores de tal tese, entre os
quais se encontra o contribuinte recorrido, entendem que o depdsito judicial seria suficiente
para a constituicdo do crédito tributdrio (sujeita a posterior homologacdo do sujeito ativo),
sendo desnecessaria a realizacao de langamento de oficio pela autoridade tributaria.

Tal entendimento, todavia, ndo leva a conclusdo de que os lancamentos de
oficio realizados neste contexto sejam nulos ou passiveis de cancelamento.

O Decreto n° 70.235/1972 trata da seguinte forma as hipoteses de nulidade no
processo administrativo tributério:

Art. 59. S&o nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericao do direito de defesa.

(...)

Langamentos de oficio como o praticado nos presentes autos ndo se
enquadram em nenhuma das situagdes de nulidade prescritas. O auto de infragdo foi lavrado
por autoridade competente (Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil) e ndo houve qualquer
pretericdo de direito de defesa. Apds a formalizagdo do langcamento, o contribuinte pode
exercer plenamente seu direito de defesa assegurado por lei, impugnando o auto de infragdo e
provocando o contencioso administrativo, que inclusive nos trouxe até a presente fase de
julgamento de recurso especial.
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Os requisitos formais dos autos de infrag¢do, cujo descumprimento poderia,
em tese € em ultimo caso (impossibilidade de saneamento), levar a uma declaragdo de sua
nulidade, sdo objeto do art. 10 do mesmo Decreto n® 70.235/1972:

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da
verificagcao da falta, e contera obrigatoriamente:

| - a qualificagao do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

Il - a descricdo do fato;

IV - a disposicao legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacao da exigéncia e a intimagao para cumpri-la ou impugna-la
no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicagdo de seu cargo ou fungado e o
numero de matricula.

O auto de infracdo que originou os presentes autos cumpriu rigorosamente
todas as formalidades que dele sdo exigidas, ndo se podendo cogitar de sua nulidade em razao
de alguma macula neste sentido.

Sendo assim, nao se identifica qualquer vicio ou irregularidade que possa
provocar a nulidade do langamento realizado. A autuacdo, embora possa ser considerada
desnecessaria por alguns, se deu de forma completamente regular, notadamente diante de seu
declarado proposito de prevenir a decadéncia, do reconhecimento da suspensdo da
exigibilidade do crédito constituido em virtude da existéncia de deposito judicial e da nao
imputacao de penalidade ao sujeito passivo.

Acrescente-se que nado acarretou qualquer prejuizo para o contribuinte o
langamento realizado com a finalidade exclusiva de prevengdo da decadéncia (e tampouco
provocara prejuizo sua manutencao neste julgamento). Até o transito em julgado do mandado
de seguranca n° 0014310-44.2008.4.03.6100, nenhuma exigéncia lhe sera feita, em
conformidade com a intencdo demonstrada pela autoridade langadora ao reconhecer a
suspensdo da exigibilidade do crédito. Com o transito em julgado da demanda judicial, o
sujeito passivo podera levantar os valores depositados, devidamente corrigidos (caso obtenha
éxito no mandado de seguranga), ou observard a conversdo do deposito judicial em renda a
favor da Unido (caso a decisdo judicial seja favoravel a Fazenda Nacional).

Desse modo, voto no sentido de CONHECER do recurso especial interposto

pela Fazenda Nacional e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO para restabelecer
integralmente o langamento objeto dos presentes autos.

(assinado digitalmente)

Rafael Vidal de Aratjo
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